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PREFÁCIO1

Esta é uma obra produzida com a finalidade de colocar a atenção e a solidariedade 

cientifica sobre e com as comunidades de Territórios quilombolas no Alto Trombetas, no 

Município de Oriximiná, Pará, Brasil. Tais espaços conquistados por remanescentes de 

quilombos são em dado momento sobrepostos à Reserva Biológica do Trombetas. A alta 

diversidade da flora local, com destaques para a coleta extrativista ancestral da castanha 

do Pará, do cumarú, da andiroba, copaíba entre tantas outras espécies da biodiversidade 

in situ, sinaliza fortemente o potencial Bioeconômico que Territórios Quilombolas têm no 

Bioma Amazônia. 

Contudo, alguns pontos críticos ainda inibem a expansão econômica destes 

grupos, organizados em associações ou cooperativas, com graves consequências aos 

seus meios de produção e de sobrevivência. Tais distúrbios são tanto de ordem de 

infraestrutura (déficit de energia, de saneamento, de transporte, de internet) quanto de 

produção (baixo input tecnológico nas cadeias do extrativismo vegetal, especificamente 

castanhas, óleos e sementes). A conjunção destes fatores acaba por conferir cenários 

de baixo desenvolvimento local junto às comunidades quilombolas. O paradoxo entre a 

riqueza da biodiversidade nos quilombos e a baixa renda destas populações tradicionais, 

demonstra uma exclusão destes grupos junto a mercados locais, nacionais e internacionais, 

os quais são claramente exploratórios e bem longe estão de ambientes de fairtrade.

O território do Alto Trombetas I e II, são compostos pelas comunidades de 

Abuí, Paraná do Abuí, Santo Antônio do Abuizinho, Sagrado Coração, Tapagem e Mãe 

Cué, sendo o primeiro território parcialmente titulado e o segundo totalmente titulado 

(79.095,591 ha), sinalizando que os processos de territorialização de terras quilombolas 

ainda não estão conclusos. 

Diante deste contexto, o Programa de Pós-graduação em Recursos Naturais da 

Amazônia (PPGRNA), da Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA), por meio da 

disciplina de Metodologia da Pesquisa, por mim ministrada à um conjunto brilhante de 

jovens cientistas, entre Engenheiros Florestais, Biólogos, Engenheiros de Saneamento, 

Engenheiros Ambientais e Biotecnólogos, foi possível a produção desta obra cientifica 

com o intuito de contribuir ao desenvolvimento sustentável destas comunidades. 

A autoria discente deste trabalho, ou seja, de mestrandos em Ciências Ambientais, 

se inicia quando foram convidados após o aprendizado teórico da Disciplina Metodologia 

Da Pesquisa, a aplicar tal conhecimento, a partir de suas expertises profissionais e tendo 

como pano de fundo o Plano de Manejo da Reserva Biológica do Trombetas, a elaborar 
1 As pesquisas que culminaram na publicação deste livro tiveram o apoio material e/ou financeiro da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES - Brasil.



Modelos Teóricos para o Desenvolvimento Sustentável destes territórios quilombolas. 

O resultado foi uma riqueza de propostas e estratégias para a solução dos principais 

problemas científicos observados no Território Quilombola Alto Trombetas I e II. Tais 

resultados estão distribuídos em seis capítulos, cada um de autoria de um discente. Por 

último esta é ainda uma obra que traz à reflexão aos futuros jovens Mestres em Ciências 

Ambientais, que pensar ambiente enquanto ciência de forma ética, é pensar de um jeito 

integrado ambiente-sociedade-bioeconomia.

Profa. Patricia Chaves de Oliveira

Engenheira Agrônoma, PhD Ciências Agrárias

Santarém, Pará, Brasil
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RESUMO: Este capítulo busca atrelar 
a queloniocultura com desenvolvimento 
econômico regional em comunidades 
da reserva biológica do rio Trombetas, 
juntamente com a conservação como 
medida de desacelerar a superexploração 
desses recursos naturais. Visando a 
narrativa social e ecológica voltadas 
para utilização desse recurso, seja para 
manutenção do meio ambiente ou utilização 
como fonte alimentar de comunidades em 
vulnerabilidade socioeconômica. A partir da 
realização de pesquisa documental através 
do plano de manejo da Reserva Biológica do 

1 Esta pesquisa recebeu o apoio material e/ou financeiro 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior - CAPES - Brasil.

Rio Trombetas verificou-se a necessidade da 
realização de uma estratégia de manejo de 
quelônios como ferramenta para promover 
o desenvolvimento econômico e social das 
comunidades, com base no uso sustentável 
e inteligente dos recursos biológicos. Com a 
perspectiva da utilização de lagos naturais 
dentro das comunidades, para criação de 
quelônios em cativeiro é necessário seguir 
as exigências regulatórias da Portaria n. 
142/92 do Ibama para garantir a reprodução, 
criação, recria, alimentação e manutenção 
adequada das instalações. Mas a falta 
de incentivo nesta cadeia produtiva pode 
ser um fator no qual inviabilize o potencial 
bionegócio e que a implementação através 
de baixo custo possa fortalecer e ser atrativo 
para as comunidades.
PALAVRAS-CHAVES: Bioeconomia. 
Sustentabilidade. Comunidades. Recursos 
ambientais.

1 INTRODUÇÃO

Os recursos naturais da fauna 

Amazônica sempre foram utilizados como 

fonte de alimentos ou bioprodutos para 

comercialização como alternativa de renda 

do qual permeia decorrente de um processo 

histórico local (Andrade, 2018; Luz, 2021). O 

que destaca sua importância não somente 

ecológica, mas seu valor social para as 

http://lattes.cnpq.br/2458036941305574
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comunidades tradicionais (da Silva, 2022). Os quelônios representam um recurso 

fundamental na Amazônia, na qual compreende 18 espécies, sendo 11 aquáticas, 5 

semiaquáticas e duas terrestres (Ferrara et al., 2017). Essas espécies desempenham 

funções ecológicas fundamentais para o ecossistema sendo base da cadeia alimentar 

em ambiente aquático, de transição e terrestre e auxiliam na dispersão de sementes, 

armazenamento de carbono, ciclagem mineral e manutenção da qualidade da água 

(Fagundes et al., 2017; Lovich et al., 2018).

São encontradas na região amazônica brasileira com mais frequência: tartaruga-

da-Amazônia (Podocnemis expansa), tracajá (Podocnemis unifilis), iaçá (Podocnemis 

sextuberculata) e a irapuca (Podocnemis erytrocephala). Além desses, também são 

encontrados com maior frequência os quelônios terrestres, jabuti-piranga (Chelonoidis 

carbonarius) e o jabuti-tinga (Chelonoidis denticulatus). Existem outras espécies 

não tão frequentes encontradas na Amazônia Legal: o cabeçudo (Peltocephalus 

dumerilianus), o mata-matá (Chelus fimbriata), o muçuã (Kinosternon scorpioides), a 

perema (Rinoclemmys punctularia), jurará (Platemys platycephala), o lalá (Mesoclemmys 

raniceps), o cágado-de-poças-da-floresta (Mesoclemmys gibba), o cágado-da-cabeça-

de-sapo-comum (Mesoclemmys nasuta), o cágado-de-barbelas (Phrynops geoffroanus), 

cangará (Phrynops tuberosus) e o cágado-vermelho (Rhinemys rufipes) (Smith, 1979; 

Vogt, 2008; Rhodin et al. 2008; Luz 2021). 

A destruição do meio ambiente e o consumo exagerado podem levar à extinção 

de espécies da fauna e da flora, em um ato de inestimável prejuízo para a biodiversidade 

existente (Brasil & Rosa, 2020). As populações de quelônios podem ser reduzidas pela 

sua superexploração, perda de habitat, uso como recurso medicinal, animal de estimação 

e primordialmente como recurso alimentar (Dantas Filho, et al. 2020; Pantoja-Lima, 2012). 

Com base nos relatórios técnicos do acervo Projeto Quelônios da Amazônia (PQA) há 

declínios populacionais de espécies em algumas regiões, tendo como principal fator a 

histórica coleta de ovos, caça extrativista, consumo não tradicional juntamente com o 

comércio ilegal (Júnior, et al. 2016).
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Figura 1 – Fluxograma didático para melhor compreensão da problemática.

Fonte: Elaborado pelo autor.

É necessário que sejam desenvolvidos programas de manejo sustentável deste 

recurso para evitar a extinção e superexploração de espécies (IBAMA, 1989). Planos de 

conservação e manejo de recursos naturais que visem ações de gestão participativa, 

que se propõe buscar a descentralização nas tomadas de decisões e elaboração de 

projetos para o desenvolvimento regional atrelados com os interesses comunitários a fim 

de gerar uma nova abordagem comunitária para gestão, defendendo os recursos locais 

(Oviedo et al., 2015).

Nesse contexto, este capítulo busca atrelar a queloniocultural com 

desenvolvimento econômico regional em comunidades da reserva biológica do 

rio Trombetas, juntamente com a conservação como medida de desacelerar a 

superexploração desses recursos naturais. Visando a narrativa social e ecológica 

voltadas para utilização desse recurso, seja para manutenção do meio ambiente ou 

utilização como fonte alimentar de comunidades em vulnerabilidade socioeconômica.
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2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 HISTÓRICO DO CONSUMO DE QUELÔNIOS

Ao longo da história, as tribos da Amazônia faziam grandes festas para captura 

de quelônios, sabe-se que os povos indígenas da região já utilizavam esses animais em 

sua alimentação, desde tempos ancestrais. Alguns povos indígenas ainda consomem 

quelônios até hoje, como parte de sua dieta tradicional (Smith, 1974). Os povos 

originários da região tradicionalmente caçam quelônios para alimentação, usando sua 

carne e ovos como fonte significativa de proteína. Os quelônios também eram usados 

na medicina tradicional, e suas carapaças eram usadas para decoração e como 

instrumentos musicais. O aproveitamento desses recursos por essas comunidades 

sempre se deu de forma sustentável sem necessidade de grandes tecnologias ou 

superexploração (Silva, 1974; Alho, 1985).

Com a chegada dos colonizadores europeus no século XVI, houve uma crescente 

demanda pela carne e outros produtos derivados de quelônios, como azeite e couro. 

Os europeus também introduziram novas técnicas de captura e abate de tartarugas, 

que permitiram uma exploração mais intensa e eficiente dos animais. Esse comércio foi 

responsável por uma redução significativa das populações de quelônios em diversas 

regiões da Amazônia (Andrade, 2008). Houve uma subversão do uso de recursos naturais 

como bens comuns à mercadorias, commodities (Fraxe, 2004). 

De acordo com Rebêlo & Pezzut, (2000),

“[...] uso da tartaruga permite identificar pelo menos quatro fases. Na primeira 
fase (1700-1860), estima-se que foram colhidos 12-48 milhões de ovos por ano 
para a produção de óleo. Na segunda fase (1870-1897), a produção caiu para 
1-5 milhões de ovos por ano. Na terceira fase, a partir do começo do século, a 
produção caiu ainda mais, para menos de 300 mil ovos por ano. Na quarta fase, 
a série relatada (1976-1988) da produção das praias protegidas registrou entre 
18 mil e 1,6 milhão de filhotes, numa série mais ou menos crescente.” 

No início do século XX, o comércio de produtos derivados de quelônios se tornou 

uma indústria importante na região amazônica, com a exportação para outros países. 

Esse comércio foi parcialmente regulamentado a partir da década de 1970, quando foram 

criadas leis para controlar a captura e comercialização (Rebêlo & Pezzuti, 2000; Andrade 

2008). Após a colonização, tanto consumo da carne quanto a utilização de ovos se 

tornaram um aspecto presente e cotidiano da vida na Amazônia brasileira. Durante essa 

longa história de superexploração, primeiro com as comunidades depois a população 

regional em geral, logo a produção de óleos sendo um bioproduto derivado de seus 
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ovos, depois como alimento de luxo passou a ocorrer o decréscimo nas populações de 

espécies (Johns, 1987; Vogt 2008). 

E de acordo com Schneider (2011), embora todas as espécies estejam protegidas 

atualmente, essas leis não são rigidamente aplicadas, e as pequenas cidades têm mercado 

ilegal ativo. Estando ainda entre os animais mais populares nas culturas alimentares 

amazônicas, porque são uma fonte tradicional de proteína para os ribeirinhos e têm uma 

posição importante na culinária festiva da população local. Sem contar a iguaria que se 

tornou para populações locais. 

No geral, embora o consumo de quelônios tenha uma longa história na Amazônia, 

é importante equilibrar as tradições culturais com a necessidade de conservação e uso 

sustentável dos recursos naturais. 

2.2 LEGISLAÇÃO BRASILEIRA

No Brasil, a captura e comércio de quelônios são regulamentados por várias leis 

e normas, tanto em nível federal como estadual e municipal. Algumas das principais leis e 

regulamentações que tratam desse assunto são:

• Lei de Proteção à Fauna (Lei nº 5.197/1967): essa lei dispõe sobre a proteção 

da fauna brasileira e proíbe a caça, perseguição, destruição e apanha de 

animais silvestres em todo o território nacional, incluindo as tartarugas e os 

cágados.

• Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998): essa lei estabelece as infrações 

e penalidades para quem comete crimes ambientais, incluindo a captura ilegal 

de animais silvestres. As penas podem variar de multas a prisão.

• Portaria IBAMA nº 117/1997: essa portaria estabelece as normas para a 

captura, transporte, manejo e comercialização de quelônios, e cria um sistema 

de autorização para a realização dessas atividades. Ela também define as 

áreas de proteção permanente para as espécies de tartarugas e cágados 

no país.

• Instrução Normativa IBAMA nº 02/2001: essa normativa estabelece as 

regras para a criação de quelônios em cativeiro, com o objetivo de promover 

a conservação das espécies e a redução da pressão sobre as populações 

naturais.

• Decreto Federal nº 6.514/2008: esse decreto estabelece as infrações 

administrativas ambientais e as sanções aplicáveis aos infratores, incluindo 

as que se referem à captura e comércio ilegal de animais silvestres.
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Além dessas leis e normas federais, alguns estados e municípios brasileiros 

também possuem legislações específicas para a proteção de quelônios, que podem 

estabelecer medidas adicionais de conservação e fiscalização.

A Lei de Proteção à Fauna, Lei nº 5.197/67, é uma das mais importantes leis 

brasileiras para a proteção da biodiversidade do país. Ela estabelece normas para a 

proteção, conservação e manejo da fauna brasileira, incluindo os quelônios. Esta é a lei 

que protege a fauna nacional. De acordo com o art. 1º, os animais de quaisquer espécies, 

em qualquer fase de seu desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, 

constituindo a fauna silvestre, bem como os seus ninhos, abrigos e criadouros naturais, 

são propriedade do Estado, sendo proibido sua utilização, perseguição, caça ou apanha. 

A Fiscalização na RBRT deve atentar para a proteção de sua fauna, posto que, um dos 

principais atributos que justificaram sua criação foi a proteção dos quelônios, como por 

exemplo da espécie tartaruga da Amazônia. 

Como é permitida a pesquisa científica, desde que autorizada previamente pelo 

IBAMA, vale lembrar que o art. 14 desta lei permite a concessão, a cientistas pertencentes 

às instituições científicas oficiais ou oficializadas, ou por estas indicadas, licença especial 

para a coleta de material destinado a fins científicos, em qualquer época. 

Os parágrafos do art. 14 são destinados a explicitar de que forma poderá ser 

permitida a coleta de material para a pesquisa científica, senão vejamos: 

§ 1º Quando se tratar de cientistas estrangeiros, devidamente credenciados pelo 

país de origem, deverá o pedido de licença ser aprovado e encaminhado ao órgão público 

federal competente, por intermédio de instituição científica oficial do país.

§ 2º As instituições a que se refere este artigo, para efeito da renovação anual da 

licença, darão ciência ao órgão público federal competente das atividades dos cientistas 

licenciados no ano anterior. 

§ 3º As licenças referidas neste artigo não poderão ser utilizadas para fins 

comerciais ou esportivos. 

§ 4º Aos cientistas das instituições nacionais que tenham por Lei, a atribuição de 

coletar material zoológico, para fins científicos, serão concedidas licenças permanentes.

Em resumo, as leis de biodiversidade são importantes porque ajudam a garantir a 

preservação da diversidade biológica, promovem o uso sustentável dos recursos naturais 

e incentivam a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico relacionados à biodiversidade, 

contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da população e para a conservação 

do planeta.
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2.3 BIOECONOMIA COMO ALTERNATIVA PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

DE COMUNIDADES 

A bioeconomia é um conceito que se refere à utilização sustentável de recursos 

biológicos para a produção de bens e serviços. Envolve a utilização de tecnologias e 

práticas que promovem a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais, ao 

mesmo tempo em que fomentam o desenvolvimento econômico (Aracaty & Oliveira, 

2021). A bioeconomia na Amazônia é promissora em gerar valor agregado ao produto 

nacional, além de gerar emprego local e contribuir para metas ambientais por meio de 

atividades de baixo impacto (de Oliveira, 2021). 

O desenvolvimento da bioeconomia em comunidades deve ser feito de forma 

participativa e colaborativa, envolvendo a população local e respeitando os conhecimentos 

e práticas tradicionais. Dessa forma, é possível garantir que a bioeconomia seja uma 

alternativa viável e sustentável para o desenvolvimento econômico dessas comunidades 

(Mejias, 2019; Lasso, 2023). As comunidades tradicionais possuem um conhecimento 

profundo e uma relação estreita com os recursos naturais e a biodiversidade local, 

que pode ser muito valiosa para o desenvolvimento de atividades bioeconômicas 

sustentáveis (Sousa, 2017). Portanto, na bioeconomia deve-se levar em consideração 

as práticas culturais e a relação das comunidades com o tempo e espaço geográfico e 

simbólico, a fim de promover um desenvolvimento econômico que respeite a identidade 

e os valores locais. 

A inevitabilidade da compatibilidade econômica e ambiental aponta para 

um desenvolvimento de técnicas mercantis baseadas na natureza em nome da 

sustentabilidade (Gomes, & Batista, 2013). A bioeconomia e a biodiversidade estão 

intimamente relacionadas, uma vez que a bioeconomia é baseada na utilização sustentável 

de recursos biológicos (Santos, et al.). O desenvolvimento bioeconômico pode ser uma 

alternativa séria para lugares especialmente vulneráveis que desejam aumentar sua 

resiliência (Horlings, & Marsden, 2011).

2.4 IMPORTÂNCIA ECOLÓGICA 

Os quelônios, são animais que apresentam grande importância ecológica e 

evolutiva (Martins & Molina, 2008; de Ataídes & Malvasio, 2019), são um grupo de répteis 

que se caracteriza pela presença de um casco dorsal, que envolve a maior parte do 

corpo (Gomes, 2019). Essa estrutura oferece proteção contra predadores e alterações 

ambientais, além de permitir a retenção de água e nutrientes (Pereira, 2020).
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Esses animais possuem uma grande diversidade de espécies, muitas das 

quais habitam ambientes aquáticos e terrestres, incluindo rios, lagos, mares, florestas 

e savanas (Oliveira, 2012; Monaco, 2016; Morhy, 2016). Os quelônios são importantes 

indicadores da saúde dos ecossistemas em que vivem, pois, muitas espécies dependem 

de uma condição ambiental saudável para sobreviver (Reis, 2010; Almeida, 2010). Além 

disso, desempenham importantes papéis ecológicos, incluindo a regulação na cadeia 

alimentar (Ferreira, 2005), a polinização de plantas aquáticas (Rust, 1981), a reciclagem 

de nutrientes (Wenger, 2019) e o controle de populações de macrófitas (Angoh, 2021).

O aspecto de longevidade, que pode ser de décadas ou até mesmo séculos 

destes animais pode fornecer informações valiosas sobre a história ambiental de uma 

região, além de permitir o monitoramento de mudanças climáticas e ambientais (da 

Costa Ferreira, 2017). No entanto, os quelônios estão enfrentando ameaças, incluindo 

perda de habitat, poluição e comércio ilegal (Scanes, 2018; Reza, 2019; Lee, 2020). 

A preservação dessas espécies é fundamental para a manutenção da saúde dos 

ecossistemas em que vivem, além de sua importância cultural em muitas culturas ao 

redor do mundo (Oliveira 2017; Fonseca 2020). 

É essencial que medidas de conservação sejam implementadas para garantir 

a sobrevivência desses animais tão importantes para os ecossistemas terrestres e 

aquáticos. A proteção dessas espécies não só beneficia os animais em si, mas também 

contribui para a manutenção da biodiversidade global e a conservação de recursos 

naturais essenciais para a vida humana.

3 METODOLOGIA

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA 

A Reserva Biológica do Rio Trombetas é uma unidade de conservação localizada 

no estado do Pará, na Região Amazônica do Brasil. Foi criada em 1979 com o objetivo de 

preservar a biodiversidade da região e promover a pesquisa científica. A reserva possui 

uma área de mais de 385 mil hectares, abrangendo o município de Oriximiná (Figura 2). 

As coordenadas geográficas da reserva são 0º39’1º29 S e 56º17’57º03’ W, a reserva 

em questão é banhada pela bacia hidrográfica do rio Trombetas, o que torna importante 

a análise do impacto da bacia na reserva e suas implicações para a conservação da 

biodiversidade local (IBAMA, 2004).
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Figura 2: Localização da Reserva Biológica do Rio Trombetas.

Fonte: Elaborado pelo autor.

A vegetação da reserva é caracterizada por florestas tropicais úmidas e cerrados, 

com diversas espécies de árvores, arbustos e plantas terrestres e aquáticas. A fauna 

é composta por diversas espécies de primatas, aves, mamíferos e répteis. De acordo 

com os dados climáticos coletados na estação meteorológica de Porto Trombetas (1° 46’ 

S, 56° 37’ W), foi constatado que o clima da região de estudo é equatorial e úmido. As 

precipitações médias anuais são frequentemente superiores a 2.000 mm, as temperaturas 

médias anuais são elevadas (entre 25 e 26 °C), com pouca variação diária e sazonal, e a 

umidade relativa do ar é superior a 75% (Perrone, 2012).
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3.2 CARACTERIZAÇÃO DO ESTUDO

A partir da realização de pesquisa documental através do plano de manejo da 

Reserva Biológica do Rio Trombetas verificou-se a necessidade da realização de uma 

estratégia de manejo de quelônios como ferramenta para promover o desenvolvimento 

econômico e social das comunidades, com base no uso sustentável e inteligente dos 

recursos biológicos tanto para produção de bens como para a conservação e regeneração 

dos recursos naturais. De acordo com Sá-Silva 2009, através de análise documental é 

possível identificar fatos a partir de questões e hipótese de interesse. 

A pesquisa exploratória a partir de levantamentos bibliográficos em artigos e livros 

fornece informações sobre as práticas em comunidades direcionadas para conservação, 

manejo e métodos socioculturais nas quais buscam a utilização deste recurso (Oliveira, 

2017). Assim como um levantamento para avaliar a área em questão com a finalidade 

de plotar estratégias que visem tanto o bem-estar das espécies de quelônios, quanto 

a valorização da utilização deste recurso por comunidades. Tais métodos forneceram 

informações capazes de avaliar a viabilidade e a implementação de programas nos quais 

utilizem diretrizes participativas entre instituições e comunidades. 

De maneira mais profunda o estudo envolve a identificação criteriosa das 

espécies de quelônios (Bernhard, 2017) presentes na Reserva Biológica do Rio 

Trombetas, assim como, análise de hábitos, comportamentos das espécies, distribuição 

geográfica e relação com o meio ambiente (Balestra, 2016; Brasil & Rosa 2020). Afim de 

avaliar as condições de infraestrutura e logística necessária para criação e manejo de 

quelônios considerando aspectos como alimentação, alojamento, cuidados veterinários 

e reprodução (Andrade & de Lima, 2005). Pode-se também avaliar o potencial econômico 

da criação considerando a possibilidade de comercialização das espécies e subprodutos 

(Alves & de Azevedo, 2022). 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1 MANEJO SUSTENTÁVEL DE QUELÔNIOS POR COMUNIDADES

Com base nas necessidades documentadas no plano de manejo juntamente 

com a coleta de informações bibliográficas e as particularidades locais, é possível ter 

perspectivas de como estruturar locais para criação de quelônios. Para Andrade (2005), 

o manejo de recursos naturais é uma área que engloba uma diversidade de visões e 

conhecimentos. Por tanto é essencial que o processo de tomada de decisões seja 

participativo, permitindo a construção de discussões e da troca de informações entre 
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todos os envolvidos. Esse método se mostra eficaz na obtenção de resultados mais 

integrados e sustentáveis.

Quadro 1. De acordo com Barboza (2012), as principais teorias sobre o uso dos recursos naturais.

TEORIAS RELAÇÃO REFERÊNCIAS

Escolha racional Os indivíduos priorizam a maximização da 
satisfação de suas preferências e a tentativa de 
minimização dos gastos envolvidos

Olson, 1965

Ação coletiva A prática da reciprocidade como forma de 
superação dos dilemas sociais.

Ostrom, 1997

Capital social Conjunto de características de organização social 
(confiança, norma e sistemas) que maximizam a 
eficiência da sociedade, tendo em vista o poder de 
estímulo de cooperação espontânea que exerce 
entre usuários dos recursos

Putnam, 1999

Gestão compartilhada 
(Co-manejo)

Envolve a participação dos usuários locais dos 
recursos e de agentes externos na tomada de 
decisões e responsabilidade

Berkes et al, 2001; 
Pomery-Rivera 

Guieb, 200

Co-manejo adaptativo Processo contínuo, em transformação e de 
aprendizagem coletiva

Armitage, Berkes, 
Doubleday, 2007ª

Observa-se uma forte ênfase nas comunidades e nos impactos locais das 

políticas, que estão sendo baseadas em modelos de gestão comunitária e cogestão. 

Essas mudanças têm como objetivo promover a participação das comunidades locais 

na tomada de decisões e na gestão de recursos naturais, econômicos e sociais. Esse 

modelo de gestão participativa tem se mostrado eficaz na promoção do desenvolvimento 

regional sustentável, além de proporcionar maior transparência e responsabilidade na 

implementação de políticas públicas (Pereira & Cardoso, 1999; Lima, 2017).

4.2 SEMINÁRIO E REUNIÕES COM COMUNIDADES

Buscar entender as necessidades locais dos comunitários e atrelar com a 

conservação é um ponto chave para construção de manejos sustentáveis atrelados 

ao interesse da população local. O ponto principal é despertar o interesse comunitário 

através de palestras e informações, assim como, haver uma troca de conhecimento entre 

as partes envolvidas (Silva, 2012). 

4.3 INSTALAÇÕES PARA A CRIAÇÃO DE QUELÔNIOS

Na criação de quelônios em cativeiro, é necessário seguir as exigências regulatórias 

da Portaria n. 142/92 do Ibama para garantir a reprodução, criação, recria, alimentação 
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e manutenção adequada das instalações. Isso permite que um ambiente artifi cial com 

características similares ao habitat natural proporcione um crescimento satisfatório aos 

animais submetidos a esse processo (IBAMA, 1992; Andrade, 2008). O regimento indica 

quais são os parâmetros necessários para criação de quelônios em cativeiros artifi ciais, 

no entanto, o intuito deste capítulo é demonstrar que a criação dos quelônios pode ser 

realizada em lagos já existentes dentro das próprias comunidades (Figura 3).

Figura 3: Perspectiva da utilização de lagos naturais dentro das comunidades.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Para Andrade (2008), há algumas estruturas necessária para criação de quelônios: 

1. Berçário: local onde os fi lhos fi cam nos primeiros meses de vida;

2. Barragem de crescimento: Os animais são transferidos após a saída do berçário;

3. Barragem de reprodução: É destinado a animais já maduros destinados a 

reprodutores e matrizes.

Alguns parâmetros de qualidade da água (oxigênio dissolvido, pH, amônia 

e temperatura da água) são necessários para criação, proliferação e metabolismo 

das espécies de quelônios. Além da dieta ser um fator preponderante sob a taxa de 

crescimento (Coppo, 2019). 

De acordo com Assis (2021),

“[...] Eichhornia sp. apresentaram melhores índices zootécnicos e melhores 
valores para as variáveis comprimento e largura da carapaça e plastrão, altura 
e peso corporal. Esta planta aquática pode ser facilmente implantada nos 
sistemas de criações [...] dessa forma possuem baixo custo, barateando em até 
20% do custo com a alimentação”
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A principal expertise deste capítulo sobre a criação de quelônios é a utilização 

de lagos naturais como estrutura, assim como, a alimentação a ser retirada dos setores 

agroflorestais dos quais os comunitários residem com intuito de gerar baixo custo. 

Além da gestão compartilhada entre conhecimento tradicional das comunidades e 

profissionais técnicos. O intuito não necessariamente é reforçar o passo a passo técnico 

para produção de quelônio e sim reforçar a tríade desse componente juntamente com a 

da sustentabilidade envolvendo meio ambiente através da conservação e uso sustentável 

do recurso natural, econômico através da geração de renda e social visando um modelo 

de bionegócio, proporcionando a comercialização de produtos rurais. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Há uma carência de produção organizada de quelônios no estado do Pará, o que 

torna ainda mais atrativa a queloniocultura na Reserva Biológica do Rio Trombetas. A 

falta de incentivo nesta cadeia produtiva pode ser um fator no qual inviabilize o potencial 

bionegócio e que a implementação através de baixo custo possa fortalecer e ser atrativo 

para as comunidades. E por fim, é necessário mais políticas de apoio na cadeia produtiva 

da queloniocultura tanto na atualização das normas, quanto o surgimento de novas 

legislações que busquem estruturar e organizar o manejo de forma eficiente. 
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RESUMO: A Bertholletia excelsa (H & B), 
castanha-do-pará, está entre os recursos 
naturais mais explorados na Amazônia. A 
castanheira emergiu como uma das peças-
chaves na bioeconomia da Amazônia, sendo 
um dos produtos florestais não madeireiros 
mais importantes do mundo e atinge de forma 
direta o desenvolvimento socioeconômico 
das pessoas envolvidas na coleta. A região 
do Alto Rio Trombetas é muito conhecida 
por abrigar grandes áreas de castanhais e 
historicamente existe uma estreita relação 
entre esse território e os quilombolas do 
alto rio trombetas, principalmente na época 
da safra da castanha. Em razão do potencial 
bioeconômico da castanha-do-pará e 

1 Esta pesquisa recebeu o apoio material e/ou financeiro 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior - CAPES - Brasil.

da importância que esta tem na renda e 
organização socioeconômica de quilombolas 
no Alto Rio Trombetas, este trabalho tem por 
objetivo realizar um levantamento bibliográfico 
à respeito da castanheira e os fatores que 
afetam seu processo de regeneração, 
garantindo melhor sustentabilidade econômica 
para os extrativistas e invertendo o cenário de 
envelhecimento de áreas de castanhais no 
Alto Rio Trombetas.
PALAVRAS-CHAVES: Castanha-do-pará. 
Alto rio trombetas. Regeneração. Manejo.

1 INTRODUÇÃO

O Brasil é um país com grande riqueza 

de biodiversidade, por conta disso, o seu 

processo de constituição e desenvolvimento 

deu-se principalmente através da exploração 

e exportação de seus recursos naturais, que 

com o tempo acabou tornando-se uma prática 

frequente. Entre os recursos naturais mais 

explorados na Amazônia, temos a Bertholletia 

excelsa (H & B), a famosa castanheira.

Esta espécie destaca-se por ter 

grande porte, podendo chegar a atingir até 50 

metros de altura, com tronco de até 2 metros 

de circunferência e uma longa vida, produtora 

de uma semente muito apreciada na culinária. 

A castanheira emergiu como uma das peças-

https://lattes.cnpq.br/5031670553113233
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chaves na economia extrativista da Amazônia, sendo um dos produtos florestais não 

madeireiros mais importantes do mundo, estando ligada diretamente ao desenvolvimento 

socioeconômico das pessoas envolvidas na coleta (DA FONSECA, 2020).

No estado do Pará, sobretudo no município de Oriximiná, a coleta e extração 

da castanha-do-pará é uma atividade tradicional, assim como de outros produtos da 

sociobiodiversidade (cumaru, andiroba, copaíba, tucumã, murumuru), é praticada por 

quilombolas extrativistas e responde a maior parte de geração de renda dessas famílias. 

As terras do Alto Rio Trombetas em Oriximiná são conhecidas por terem grandes áreas 

de castanhais nativos, os quais vêm sendo explorados desde o século XIX.

Como a castanheira é uma espécie de longa vida, acaba evidenciando que os 

castanhais presentes ao longo do Alto Rio Trombetas são castanhais envelhecidos e 

que historicamente vem sendo bastante explorados, segundo Scoles (2010), fato que 

despertou a atenção de pesquisadores em saber se as práticas extrativistas não afetam 

de forma negativa a sustentabilidade das florestas.

A coleta de frutos de árvores florestais é considerada como uma atividade 

extrativista de baixo impacto ambiental, pois não chega a causar a morte da espécie 

explorada nem provocar desmatamento, mantendo a Floresta em pé (FEARNSIDE, 1989), 

em contraponto, os recursos naturais do Brasil, especialmente os da região amazônica, 

acabaram por ser explorados bem mais do que a capacidade da floresta em se 

autossustentar, pois acreditava-se que estes recursos eram infindáveis, o que acarretou 

um desprovimento de atenção em relação a sustentabilidade dos sistemas de exploração 

que eram desenvolvidos. 

Neste cenário, emerge a necessidade de associar o conhecimento tradicional ao 

conhecimento científico, visando garantir o manejo sustentável e conservação da espécie 

aliada ao desenvolvimento econômico, bem como o estabelecimento de boas práticas 

que garantam a qualidade do produto e sustentabilidade da ação. 

Em razão do potencial bioeconômico da castanha-do-pará e da importância que 

esta tem na renda e organização socioeconômica de quilombolas no Alto Rio Trombetas, 

este trabalho tem por objetivo realizar um levantamento bibliográfico à respeito da  

Bertholletia excelsa (H & B) e os fatores que afetam seu processo de regeneração afim 

de desenvolver um folheto informativo contendo alternativas e ações que possam ser 

adotadas para ajudar de forma positiva o processo de regeneração natural dentro de 

castanhais nativos, além de apontar opções de técnicas de cultivo para formar boas 

áreas de castanhais plantados, garantindo melhor sustentabilidade econômica para os 

extrativistas e invertendo o cenário de envelhecimento de áreas de castanhais no Alto 

Rio Trombetas.
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

2.1 PRODUTOS FLORESTAIS NÃO MADEIREIROS

Os produtos florestais não madeireiros (PFNM) condizem a todos aqueles recursos 

naturais que podem ser extraídos da floresta, exceto a madeira, como por exemplo: flores, 

óleos, resinas, cascas, sementes e frutos. É uma expressão que segundo Santos et al 

(2003), atende um aparato de produtos, animais e vegetais, que não se refiram à madeira 

derivada das espécies arbóreas da floresta.

Estes produtos podem ser coletados de forma silvestre (quando encontrados 

naturalmente nas floretas, sem necessidade de plantio), assim como podem ser produzidos 

em sistemas agroflorestais (modelos de produção onde associam árvores com culturas 

agrícolas, de maneira simultânea) e plantações florestais (formado por árvores cultivadas 

com enfoque econômico e fim comercial).

No que se refere a importância dos PFNM, trabalhos como os de Machado 

(2008), Wunder (1998), Guerra (2008) destacam como estes são fundamentais para a 

subsistência de muitos povos, sobretudo povos tradicionais que habitam no interior de 

florestas ou em suas proximidades. São produtos de alto valor econômico que devido 

suas funcionalidades (medicinais, alimentícias, fabricação de utensílios e cosméticos 

etc.), contribuem para além da renda dos extrativistas, pois garantem a sobrevivência 

dessas pessoas.

Dentre os PFNM comercializados pelo Brasil, a Castanha-do-pará destaque-se 

por ser a única semente comercializada internacionalmente, cuja coleta é realizada em 

florestas naturais (CLAY, 1997) e por contribuir de forma importante para a economia 

florestal amazônica, além de ser um dos PFNM mais conhecidos e solidamente 

estabelecidos no mercado (TONINI; BALDONI, 2019).  Dados do IBGE (2021), apontam 

para 33.406 toneladas de sementes de castanha-do-pará produzidas através da extração 

vegetal do fruto.

O alto nível de exploração, não somente da castanha, mas como também de 

outros PFNM, como açaí e andiroba, desperta um olhar cuidadoso para a conservação das 

florestas nativas, pois seu futuro e exportação dependerão da estabilidade dos recursos 

florestais, de sua riqueza e diversidade, tanto para benefício das comunidades que vivem 

deles, como para toda a sociedade, uma vez que possui alta demanda de consumo, como 

discutido por Pastore e Borges, 1998.



Territórios Quilombolas do Alto Trombetas: Modelos Teóricos para uma 
Bioeconomia Amazônica Capítulo 2 21

2.2 ESPÉCIE BERTHOLLETIA EXCELSA (H & B) 

2.2.1 Descrição botânica, características e distribuição geográfica 

Castanheira é o nome popular dado a espécie Bertholletia excelsa (H & B) 

corresponde a uma árvore de porte alto e vida longa, distribuída de forma descontínua 

em florestas tropicais, especialmente nas florestas da Bacia Amazônica. Também são 

popularmente chamadas de Castanha-do-pará, Castanha-do-brasil ou ainda, castanha-

da-Amazônia. Arranjam-se em pequenos aglomerados, formando manchas densas 

conhecidas como castanhais. O grande porte dessas árvores, que podem chegar até 

50 metros de altura, e sua copa dominante no dossel, fazem com que sejam facilmente 

reconhecidas nas florestas.

São árvores que sistematicamente estão inseridas no grupo das Angiospermas, 

Classe Dicotiledônea, Ordem Myrtiflorae, Família Lecythidaceae. Os países de maiores 

ocorrências de castanheiras são Brasil, Bolívia, Peru e Guianas, já na Amazônia Brasileira 

estão presentes principalmente nos estados do Pará, Rondônia, Amazonas e Acre 

(MULLER, 1981; SCOLES, 2010). 

A B. excelsa é uma árvore emergente, pioneira de longa vida, desenvolve-se 

muito bem sob a presença de luz, quando madura possui o tronco retilíneo, copas amplas 

(circulares e irregular), galhos grossos e estabelecidos próximos ao topo, além de ocupar 

grandes espaços no terreno (MORI; PRANCE, 1990; TONINI; ARCO-VERDE, 2005; 

SCOLES, 2010). Segundo Van Rijsoort et al (2003), as castanheiras caracterizam-se por 

serem plantas sociais, com alta capacidade de rebrotamento e semidecíduas (perdem 

parcialmente suas folhas durante o período seco, como uma alternativa de diminuir a sua 

superfície transpirante).  

O fruto da castanheira consiste em um ouriço lenhoso, redondo, duro e pesado, 

podendo chegar a pesar até 2 kg (ZUIDEMA; BOOT, 2002; WADT et al, 2005; SCOLES 

2010). Muitos pesquisadores vêm desenvolvendo trabalhos que consistem na avaliação 

do ouriço da castanha para utilização nas indústrias energéticas, devido ao alto teor 

calorífico que essa matéria-prima apresenta (DE OLIVEIRA; LOBO, 2002; NOGUEIRA 

et al, 2014; BARBOSA & DE SOUZA, 2018; DE OLIVEIRA, NOBRE & BIANCHI, 2019). É 

dentro do ouriço que estão presentes as sementes da castanha, cada ouriço comporta 

em média 25 sementes, estas por sua vez consistem em amêndoas comestíveis, de cor 

esbranquiçada, recobertas por uma casca protetora de cor marrom e com teor energético 

(MORI; PRANCE, 1990; SCOLES, 2010). 

As propriedades nutricionais das amêndoas da castanha-do-pará começaram a 

ser amplamente estudadas a partir dos anos de 1990, constatou-se que estas são ricas 
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em proteínas, fibras, sais minerais, selênio, carboidratos e vitaminas (NUNES et al, 2016), 

assim podendo ser consumidas como alimentos ou ainda utilizadas para a extração de 

óleo, fato que impulsionou a exploração e exportação desse produto mundialmente. Seu 

valor proteico é tão significativo que é chamado de “carne vegetal”.

As flores da castanheira possuem seis pétalas, com coloração amarelada a branca, 

grandes, tubulosas, (MORITZ, 1984). Por possuir uma estrutura especial (semelhante a 

um capuz), essas flores acabam por ser polinizadas somente por abelhas grandes (dos 

gêneros Xilocopa e Bombus) que são capazes de abrir a flor e realizar a troca de pólen, 

ação essencial para a árvore produzir frutos. Segundo Pinheiro e Albuquerque (1968); 

Maués (2002); Calvacante (2008); Lima (2009); Maués (2010), as flores da castanheira 

possuem horários específicos para abrirem e assim acontecer a polinização, iniciando o 

processo de abertura da flor por volta das 19:00h e estando completamente abertas às 

03:00h do dia seguinte.

Outra característica marcante nessa espécie é a classificação de seus frutos 

como indeiscentes, as sementes amadurecem dentro do próprio ouriço, o fruto não 

se abre espontaneamente para liberar as sementes maduras (MORI; PRANCE, 1990; 

SCOLES, 2012). Desta forma, a castanheira estabelece interações com outros animais, 

além das abelhas, para garantir sucesso em sua propagação. A dispersão das sementes 

e posterior germinação, dependem da abertura dos frutos por agentes externos, 

principalmente as cutias (Dasyprocta spp.). 

A cutia é um animal roedor que tem a capacidade de abrir os ouriços de castanhas, 

conforme descrito por Peres e Baider (1997), este animal possui o hábito de abrir os 

ouriços e alimentar-se das castanhas, quando satisfeitos carregam o que restou para 

uma outra área (não muito longe) e enterram as sementes, armazenando-as no solo (em 

uma profundidade pequena) com o intuito de desenterrá-las em um outro momento ou 

nas estações onde a safra de castanhas é menor. As cutias acabam por esquecê-las 

enterradas ou ainda não as encontram mais, garantindo assim a dispersão da castanheira 

dentro das florestas.

A fenologia dessa espécie varia de acordo com o local e região de ocorrência, 

principalmente as fases de início da floração e a frutificação das árvores. De maneira geral, 

a castanheira floresce de outubro a dezembro e frutifica de janeiro a março (PRANCE, 

1990). Os ouriços começam a cair logo depois da maturação (que dura em torno de 14 

a 18 meses para acontecer), estando prontos para serem colhidos durante a estação 

chuvosa. No Pará a safra da castanha dura de janeiro a abril e o início do período chuvoso 

marca o momento do desprendimento dos frutos das árvores.
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2.3 EXTRATIVISMO E COMERCIALIZAÇÃO

A castanha-do-pará é um dos produtos florestais não madeireiros mais 

importantes da região Amazônica e embora que se aproveite da castanheira todas as 

partes da árvore (madeira, ouriços, cascas, amêndoas, flores) para diversos usos, é 

em suas amêndoas que está a grande importância econômica para as comunidades 

extrativistas (Shanley; Medina, 2005). 

Estudos como os de Wadt e Kainer (2009), Homma (2012), Silva et al (2013), 

Scaramuzzi (2020), e Baldoni et al. (2020), relatam que o extrativismo da coleta de 

castanha é realizado a muito tempo por populações tradicionais, sobretudo quilombolas, 

e acabam por sustentar inúmeras comunidades que vivem na Amazônia. Essa prática 

representa uma das principais fontes de alimentação e geração de renda desses povos, 

bem como teve grande importância na estruturação e movimentação econômica, social 

e política da região.

No Brasil, os estados que compõem a região amazônica (Pará, Amazonas, Acre, 

Roraima, Amapá, Rondônia) são os que detém toda a produção de castanha. Dados do 

IBGE do ano de 2021 mostram um total de 33.406 mil toneladas de castanhas produzidas, 

o equivalente a R$ 142,4 milhões de reais, tendo o estado do Amazonas como maior 

produtor de castanha do país, chegando a produzir até 35% da produção total. O estado 

do Pará ocupa o 3º lugar no ranking de produção de castanha, chegando a produzir 5.924 

mil toneladas/ano, o equivalente a um pouco mais do que R$ 17 milhões de reais, com 

destaque para os municípios da região do baixo amazonas que contou com a produção 

na extração vegetal de castanha-do-pará no valor de 4.119 toneladas, correspondendo a 

x% da produção de todo o estado (IBGE, 2021). 

As amêndoas das castanhas são muito apreciadas nos países dos continentes 

europeus, asiáticos e americanos (SALOMÃO, 2014). Em 1990, grande quantidade da 

castanha coleta no Brasil era exportada para esses países, sendo baixo o consumo 

em nível local e regional (MORI; PRANCE, 1990), mas conforme dados do International 

Nut and Dried Fruit Council Foundation (INC, 2019) a produção brasileira de castanha-

do-pará obedece a dois fluxos: o consumo interno e a exportação, sendo 35% para a 

exportação e 65% para o consumo interno, o que pode esta associado ao números de 

pesquisas que apontam para as diversas funcionalidades e potencialidades desse fruto, 

crescentes nos últimos anos.

2.3.1 Extrativismo da Castanha do Pará no Quilombo do Alto Trombetas

A existência de quilombos na região do Rio Trombetas é descrita desde o século 

XIX, estudos apontam que a instalação dessas comunidades surgiu após os escravos 
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negros fugirem das fazendas de cacau e gado que existiam nos municípios de Santarém e 

Óbidos (CASTRO; ACEVEDO, 1998). Os quilombolas optaram por habitar esses espaços 

principalmente devido a distância e difícil acesso ao local, diminuindo as chances de 

serem encontrados pelos patrões.

A relação existente entre os quilombolas e os castanhais possuiu base sólida, pois 

a prática do extrativismo vegetal da castanha-do-pará nos territórios do baixo-amazonas 

e região do alto rio trombetas, salientam que as atividades extrativas comerciais foram 

fundamentais para garantir a autonomia econômica desse povo no tempo da escravidão 

e para a continuidade da ocupação do mesmo território até os dias de hoje, fato relato nos 

trabalhos de CASTRO e ACEVEDO (1998), SCARAMUZZI (2020), PICANÇO e COSTA 

(2020). Dentro desse território, os castanhais são de usufruto coletivo e os extrativistas 

prezam pela conservação.

Com a implementação da Reserva biológica do Rio Trombetas (RBRT), no ano de 

1979, como uma unidade de conservação de proteção integral (que não permite o uso 

de recursos naturais e a permanência direta de grupos sociais dentro desse território), 

desencadeou uma série de conflitos territoriais, pois áreas que antes eram ocupadas por 

quilombolas, agora estão sobrepostas a esse domínio, restringindo-os do acesso direto 

a PFNM (PICANÇO; COSTA, 2020).  Atualmente, a coleta de castanha-do-pará dentro 

da Reserva biológica do Rio Trombetas acontece através de um termo de compromisso 

assinado pelos extrativistas e firmado junto ao ICMBIO, esse termo estabelece regras 

para coleta e comercialização do produto dentro da área da reserva.

Segundo Picanço e Costa (2020), na RBRT a coleta de castanha é realizada 

por 936 castanheiros tradicionais, todos cadastrados no ICMBio, entre eles homens 

e mulheres. Na época da safra, entre os meses de janeiro a abril (época chuvosa), os 

quilombolas deslocam-se até os castanhais, onde organizam uma espécie de dormitório 

para acamparem durante o tempo da coleta. Esses acampamentos são alternativas 

encontradas pelos coletores como forma de minimizar o custo e tempo de deslocamento 

entre os castanhais e suas comunidades de origem, facilitando a logística e otimizando 

a atividade. 

No termo de compromisso estabelecido entre os extrativistas e o ICMBIO, não é 

permitido com que estes usufruam dos atalhos naturais, devendo sempre seguir a rota de 

coleta proposta no acordo. Outra condição imposta é o período permitido para a extração 

da castanha, podendo ser desenvolvida entre 15 de janeiro e 31 de maio de cada ano, logo 

toda castanha coleta dentro da RBRT, deve ser escoada do território até essa data limite 

(PICANÇO; COSTA, 2020).
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A cadeia produtiva da castanha-do-pará dentro da RBRT ainda é muito artesanal, 

não se nota a presença da mecanização ou modernização no processo de coleta, contando 

com a comercialização da amêndoa somente in natura, sem conseguir realizar algum tipo 

de beneficiamento (PICANÇO; COSTA, 2020), além de os castanhais serem localizados 

em áreas distantes das comunidades e em regiões de difícil acesso, os quilombolas 

precisam atravessar quedas d’água para conseguir chegar até a área de coleta. Estes 

fatos tornam-se desafios para os extrativistas, que por vezes não conseguem transferir 

os custos de trabalho árduo, grande distância de deslocamento entre castanhais e locais 

de escoamento, condições de armazenamento, para o custo de preço no momento da 

comercialização da castanha (SCOLES; GRIBEL, 2011; OLIVEIRA, 2012).

2.4 AVALIAÇÃO ECOLÓGICA E STATUS DE CONSERVAÇÃO DOS CASTANHAIS DA 

RBRT 

A região do Alto Rio Trombetas é muito conhecida por abrigar grandes áreas de 

castanhais (ALMEIDA et al, 2021) e historicamente existe uma estreita relação entre estas 

e os quilombolas do alto rio trombetas, principalmente na época da safra da castanha, 

quando toda a rotina da família se ajusta a coleta e comercialização da amêndoa. Antes 

mesmo de instituir a reserva biológica do rio trombetas, a prática extrativista de castanha-

do-pará já era realizada por esse povo e tinha grande importância na agregação de 

renda deles.

A cadeia produtiva da Castanha-do-pará é uma atividade que emprega a mão de 

obra de milhares de pessoas, desde os coletores extrativistas até a comercialização e 

exportação, por isso é importante desenvolver estratégias que garantem a conservação 

dessas áreas. Segundo Muller et al (1995), a castanha é um produto extrativista com 

plantios em pequena escala, sendo as coletas extrativistas realizadas em sua maioria 

dentro de castanhais nativos. 

Os castanhais nativos são compostos em sua maioria de árvores em classe 

diamétrica intermediária e pouca presença de indivíduos em classes diamétricas juvenis, 

regenerantes ou reprodutivas. Para Peres et al (2003), esta característica está associada 

ao aumento na demanda de mercado e a grande intensidade na coleta de sementes 

de castanha, o que tem afetado a disponibilidade de sementes para germinação, assim 

atingido baixas taxas de recrutamento de Castanheiras, o que futuramente poderá gerar 

um colapso demográfico desta espécie. 

Acredita-se também que a caça de animais silvestres, sobretudo de cutias, 

durante o período de coleta da castanha pode interferir de forma negativa nas taxas de 
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regeneração natural de Castanheiras, além da pouca abertura de clareiras na floresta 

(visto que esta espécie se desenvolve melhor sob altas condições de luz), falta de agentes 

polinizadores, perturbação antrópica e a dispersão de sementes a curtas distâncias, 

como relatado nos trabalhos de Ortiz (2002), Zuidema & Boot (2002), Scoles (2010).

Entretanto, trabalhos sobre o processo de regeneração de B. excelsa nas áreas 

do alto rio trombetas mostram que a intensidade de luz é o fator determinante para a 

regeneração e o desempenho juvenil da espécie, refutando a afirmativa de Peres et al 2003 

quando diz que a intensidade de coleta determina e afeta os níveis de restabelecimento 

da espécie na floresta. Além de que em áreas de florestas densas (que é o caso da 

RBRT) as taxas de regeneração das castanheiras são menores quando comparadas com 

a regeneração em florestas manejadas ou secundárias (COTTA et al., 2008; PAIVA et al., 

2010, SCOLES, 2014).

Scoles (2014) afirma que a biologia reprodutiva da espécie B. excelsa ajuda a 

compreender bem mais a respeito dos motivos que causam a baixa densidade de plântulas 

desta espécie nos castanhais do alto rio trombetas, uma vez que dispersão e germinação 

de castanheiras dependem da ação de agentes externos (devido características do fruto 

relata na seção 1.2.1). Esse fato também pode estar associado a longevidade e lentidão 

de germinação da semente, onde geralmente o período de dormência pode chegar a 

ser superior a um ano. Para Oliveira (2000), a ação predatória das cutias para com as 

mudas, também influencia as taxas de regeneração nessas florestas, pois esses animais 

são atraídos pelas amêndoas que muitas vezes ainda estão presentes no primeiro ano de 

vida das plântulas, porém essas taxas de sobrevivência aumentam após o primeiro ano 

de vida. 

Logo, pode-se destacar a intensidade de luz recebida, tipo e condição de solo 

da floresta, taxas de sobrevivência de plântulas e a capacidade de rebrotamento, como 

fatores que determinam de forma crucial os níveis de regeneração de castanheiras em 

áreas nativas. 

Os castanhais do Alto Rio Trombetas podem ser caracterizados como sendo 

uma área formada principalmente com castanheiras antigas ou com tendência ao 

envelhecimento (25,5% com DAP > 160 cm), com pouca presença de árvores jovens 

(7,8% com DAP 10-40 cm) e baixos níveis de regeneração, porém, esses baixos níveis 

de regeneração estão ligados as poucas chances de entrada de luz no sub-bosque das 

florestas (SCOLES; GRIBEL, 2010). O enriquecimento de áreas de capoeiras, florestas 

secundárias ou bordas de florestas com mudas de castanheira apresentam-se como boa 

alternativa para inverter esse cenário, ou ainda, realizar plantação de castanhais (com 
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mudas de matrizes produtivas e adotando técnicas que garantam o sucesso de vida nos 

primeiros anos) em áreas próximas às residências dos comunitários (o que diminuiria os 

custos de tempo e deslocamento, facilitaria o acesso, entre outras facilidades).

3 METODOLOGIA

3.1 PESQUISA BIBLIOGRÁFICA

Este trabalho foi desenvolvido a partir de um levantamento bibliográfico de 

produções científicas indexadas em banco de dados, monografias, dissertações 

de mestrado, teses de doutorados e periódicos científicos. Durante as pesquisas 

utilizou-se como descritores de busca os termos: “Bertholletia excelsa”, “castanheira e 

regeneração”, “Castanhais e alto trombetas”, “castanhal nativo”, “Castanheira e ecologia”, 

“características”, “Castanha-do-Pará e produção”. Foram selecionados trabalhos 

presentes nas bases de dados de Acta Amazônica, EMBRAPA, Scielo, Research, Society 

and Development, CAPES, Google acadêmico e outros.

Os descritores foram escritos em português e/ou inglês e deveriam estar 

presentes no título, resumo ou palavra-chave, como critério de inclusão. Após selecionado 

os trabalhos que tinham a presença dos descritores em algum dos critérios apresentados, 

realizou-se a leitura na íntegra com a finalidade de identificar as informações necessárias 

para a construção deste trabalho e classificar quanto a linha do estudo (ecologia da 

espécie, regeneração, formação do castanhal etc.). Dentre os trabalhos encontrados, 

selecionou-se principalmente aqueles desenvolvidos na região norte e/ou estado do Pará, 

visto que o modelo proposto ao final desse estudo terá aplicabilidade para esta região.

Os estudos variam de 1993 a 2022, com um espaço temporal de 29 anos. A partir 

da seleção dos trabalhos foi possível elaborar um quadro síntese contendo as informações 

principais de cada estudo. O quadro foi elaborado no software Microsoft Excel 2016 ® 

e nele contém informações referentes ao ano de publicação, autores, plataforma onde o 

trabalho está indexado, linha de estudo e o tipo de publicação. A partir do quadro síntese 

pode-se gerar a representação visual dos resultados, através de gráficos, para melhor 

analisar as produções ao longo dos anos.

Como alternativa de divulgação científica do resultado obtido neste trabalho 

elaborou-se um folheto informativo contendo as principais características ecológicas 

a respeito da espécie Bertholletia excelsa (H & B), bem como medidas que podem ser 

adotadas para um melhor cultivo dela. O folheto foi desenvolvido na plataforma online 

Canva.
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3.2 ÁREA DE ESTUDO PARA APLICABILIDADE DO MODELO TEÓRICO

A área de estudo onde deve-se ser aplicado o modelo teórico elaborado neste 

trabalho, refere-se a área compreendida pela Reserva Biológica do Rio Trombetas (RBRT), 

uma área estimada de 385 mil ha, localizada no Município de Oriximiná (Figura 1), Estado 

do Pará, na margem esquerda do rio Trombetas, entre as coordenadas geográficas 0º39’ 

e 1º29 Paralelo S e 56º17’ e 57º03’ de Longitude W. 

Figura 1. Mapa de localização da Reserva Biológica do Rio Trombetas.

Fonte: Plano de Manejo da RBRT.

A RBRT é uma Unidade de Conservação de Proteção Integral, que foi criada em 21 

de setembro de 1979, pelo Decreto Federal 84.018, pertencente ao bioma amazônico com 

predominância da Floresta Ombrófila de Terra Firme, além de contar com ecossistemas 

de Floresta Inundável de Igapó e Floresta Inundável de Várzea. O clima da região é do tipo 

equatorial e úmido, com temperatura média de 26°C.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

4.1 PRODUÇÕES CIENTÍFICAS SOBRE A ESPÉCIE BERTHOLLETIA EXCELSA (H & B)

Depois de realizada a pesquisa nos bancos de dados, foram selecionados 

26 trabalhos e elaborado o quadro síntese (Quadro 1). As publicações selecionadas 

apresentam informações acerca da ecologia, manejo, desenvolvimento, fenologia, 
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crescimento e regeneração da espécie Bertholletia excelsa (H & B), além de dados 

referentes ao extrativismo e cadeia produtiva desse produto.

Quadro 1. Quadro síntese com os trabalhos selecionados durante a revisão de literatura.

Ano Autor Plataforma/Periódico Tipo Estudos com B. excelsa

2020
Picanço e 

Costa (2020) Google acadêmico Capítulo de livro Cadeia produtiva

2022
Queiroz et al. 

(2022)
Research, Society and 

Development Artigo Produção e mercado

2005
Wadt et al. 

(2005) EMBRAPA
Documento 

técnico Manejo

2014

Sousa, 
Almeida e 

Amaral (2014)

Boletim do Museu 
Paraense Emílio Goeldi. 

Ciências Naturais  Artigo
Regeneração e 

estrutura

2016 Lobo (2016) Google acadêmico 
Dissertação de 

mestrado Impactos da coleta

2021 Santos (2021) Google acadêmico 
Tese de 

doutorado Conservação

2020
Fonseca 
(2020) Google acadêmico 

Dissertação de 
mestrado Manejo e conservação

2010
Camargo 

(2010) Google acadêmico 
Dissertação de 

mestrado Etnoconhecimento

2019

Tonini e 
Baldoni 
(2019) EMBRAPA Capítulo de livro Regeneração

2019

Tonini e 
Baldoni 
(2019) Ciência Florestal Artigo

Regeneração e 
estrutura

1995
Muller et al. 

(1995) EMBRAPA Capítulo de livro Ecologia

2011

Scoles, 
Gribel, Klein 

(2011)

Boletim do Museu 
Paraense Emílio Goeldi. 

Ciências Naturais  Artigo
Crescimento e 
sobrevivência

2020
Scaramuzzi 

(2020)
OpenEdition Journals 
Anuário Antropológico Artigo

Surgimento e 
constituição dos 

castanhais nativos

2019
Picanço e 

Costa (2019)
Brazilian Journal of 

development Artigo Cadeia produtiva

https://boletimcn.museu-goeldi.br/bcnaturais/issue/view/26
https://boletimcn.museu-goeldi.br/bcnaturais/issue/view/26
https://boletimcn.museu-goeldi.br/bcnaturais/issue/view/26
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2012 Scoles (2012)

Revista Ciência, Tecnologia 
e Inovação do Estado do 

Pará Artigo

sustentabilidade 
ambiental do 

extrativismo da 
castanha

2015
Almeida 
(2015) Google acadêmico 

Tese de 
doutorado Extrativismo

2017
Nogueira 

(2017) Google acadêmico Relatório PIBIC Fenologia

2011 Scoles (2011) UFPA Artigo Origem dos castanhais

2020

Sousa, Garcia 
e Pinto 
(2020) Google acadêmico 

Resumo de 
evento Regeneração

2017

Krag e 
Santana 
(2017)

Boletim do Museu 
Paraense Emílio Goeldi. 

Ciências Naturais  Artigo Cadeia produtiva

2021
Almeida et al. 

(2021) EMBRAPA
Documento 

técnico Cadeia produtiva

2013
Silva et al 

(2013)
Floresta e Ambiente 

(FLORAM) Artigo Extrativismo

2010 Scoles (2010) Google acadêmico 
Tese de 

doutorado Ecologia e extrativismo

2021
Scoles e 

Gribel (2021) Acta Amazonica Artigo
Crescimento e 
sobrevivência

2021
Oliveira et al 

(2021) Acta Amazonica Artigo Plantio e Crescimento

1993

Fernandes 
e Alencar 

(1993) Acta Amazonica Artigo
Desenvolvimento e 

crescimento

Fonte: Autor (2023).

Dos 26 trabalhos selecionados, 13 correspondem a artigos, 03 as teses de 

doutorado, 03 dissertações de mestrado, 01 relatório PIBIC, 02 documentos técnicos, 

01 resumo apresentado em evento científico e 03 capítulos de livros. Dentre os artigos 

utilizados, alguns são produtos oriundos das teses de doutorado ou dissertação de 

mestrado que também foram utilizados para o conhecimento base desta pesquisa. Os 

dados obtidos também mostram que no período de 29 anos, o maior número de publicação 

aconteceu entre os anos de 2019-2022 (gráfico 1), com 12 trabalhos publicados, o que 

representa 46,15% do total representado nesta pesquisa.
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Gráfico 1. Número de publicações entre os anos de 1993 e 2022.

O maior número de publicações entre os anos de 2019 e 2022 pode estar 

relacionado a crescente busca de compreender as características ecológicas da B. 

excelsa e sua cadeia produtiva, a fim de produzir frutos em maior quantidade e melhor 

qualidade, assim os coletores de castanha conseguem garantir o produto de forma 

equivalente à demanda do mercado, evitando riscos de contaminação por fungos, 

principalmente os produtores de aflatoxinas. A compreensão do manejo da castanha 

também pode ser indicada como uma possibilidade que impulsionou o desenvolvimento 

destes trabalhos nos últimos 05 anos, a busca por práticas de exploração de recursos 

naturais de forma mais sustentável e que valorize a floresta em pé.

Quanto ao assunto abordado nas publicações (Gráfico 2), é possível observar 

que os trabalhos em sua maioria são voltados para o entendimento do crescimento e 

regeneração da B. excelsa, com 08 trabalhos voltados para esse assunto, seguido de 

pesquisas que discorrem e analisam a cadeia produtiva da espécie.

Gráfico 2. Estudos com B. excelsa e suas temáticas.
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4.2 MODELO TEÓRICO

A partir dos dados obtidos, optou-se pelo desenvolvimento de um folheto 

informativo como proposta de modelo teórico para divulgação dos resultados deste 

trabalho. O folheto informativo trata-se de um material impresso e/ou versão digital que 

apresenta informações acerca de um determinado assunto e tem o objetivo de divulgar 

ideias, produtos ou serviços, possui uma linguagem científica mais acessível, uma vez que 

deve ser capaz de transmitir o assunto abordado para pessoas além do meio científico.

O folheto desenvolvido neste trabalho apresenta informações acerca da descrição 

botânica, característica, ocorrência, importância e formas de uso da espécie B. excelsa, 

além de apresentar propostas que possam impactar de forma positiva no processo de 

regeneração natural de castanheiras.

Figura 2. Folheto informativo sobre a espécie Bertholletia excelsa, (frente).
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Figura 3. Folheto informativo sobre a espécie Bertholletia excelsa, (verso).

A prática extrativista é passada de geração a geração entre os povos tradicionais 

e a renda econômica destas pessoas está estreitamente relacionada à comercialização 

deste produto.

5 CONCLUSÃO

Os achados nesta pesquisa mostram que tradicionalmente a economia do Estado 

do Pará tem sido baseada tanto na exploração como na comercialização de recursos 

naturais, principalmente “in natura”, com destaque para a castanha-do-pará. A Reserva 

Biológica do Rio Trombetas possuiu um grande potencial para produzir e comercializar a 

Castanha-do-Pará, no entanto, os resultados encontrados na revisão de literatura apontam 

para os baixos índices de regeneração natural dentro das áreas de castanhais nativos, 

o que desperta o interesse em adotar práticas que garantem o sucesso regenerativo 

dessa espécie dentro desses locais, ou, adotar técnicas de cultivo que sejam de rápido 

desenvolvimento e crescimento.
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A preservação dos castanhais nativos que formam a Reserva Biológica do Rio 

Trombetas é de alta relevância, logo, a possibilidade de desenvolver áreas de castanhais 

plantadas em locais de sucessão ecológica e florestas secundárias (podem recuperar 

a área degradada), ou próximos às áreas de cultivo agrícola (associando o cultivo de 

leguminosos com o cultivo de castanheiras) ou ainda, nos quintais e áreas mais próximas 

às residências dos comunitários, apresenta-se como uma boa alternativa para inverter o 

quadro de envelhecimento dos castanhais nativos e ainda reduzir os conflitos e limitações 

encontradas na coleta de castanha dentro da reserva biológica. 

Uma vez que se tem castanhais plantados em locais mais próximos às residências 

ou áreas humanizadas, reduz-se o tempo de deslocamento na floresta, garante maior 

eficiência no trabalho, pode reduzir a contaminação das amêndoas de castanhas por 

fungos provocados pela alta exposição a umidade e permite melhor controle em relação 

ao período de coletas, não ficando limitado somente aos meses permitidos no acordo 

estabelecido entre comunitários e ICMBIO. 

Portanto, é necessário adotar medidas que garantem a sustentabilidade e 

regeneração dos castanhais, além de incentivar o plantio de castanheiras em áreas 

humanizadas e cultiváveis ou ainda adotar práticas de reflorestamento que possibilitem 

a reposição da população de castanheiras na região do alto rio trombetas. Tais medidas 

devem contar com a participação e aceitação dos comunitários, pois estes são peças-

chaves no monitoramento dessas áreas. 
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RESUMO: A Reserva Biológica do Rio 
Trombetas foi criada em 1979 com o objetivo 
de proteger os ecossistemas amazônicos, 
preservar os processos naturais e garantir 
a sobrevivência de espécies. No entanto, a 
criação da reserva sobrepôs em territórios 
centenários de comunidades quilombolas, que 
dependiam da coleta da castanha-do-brasil 
para sua subsistência. Desde então, houve 
conflitos em relação à proibição da coleta, 
mas foram firmados Termos de Compromisso 
que permitiram a coleta regulamentada 
pelas comunidades. A castanha-do-brasil 
é encontrada em toda a região amazônica 
e a coleta é realizada principalmente por 
comunidades locais. A cadeia produtiva da 
1 Esta pesquisa recebeu o apoio material e/ou financeiro 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior - CAPES - Brasil.

castanha passa por etapas como coleta, 
transporte e beneficiamento, sendo que o uso 
de Boas Práticas de Fabricação é essencial 
para garantir a qualidade do produto. Na 
Reserva Biológica do Rio Trombetas, a coleta 
é realizada por castanheiros que adentram as 
florestas em busca dos ouriços. A redução 
das rotas de coleta é um desafio, mas o uso 
de tecnologias como o MapCast, projeto que 
visa fortalecer a cadeia de valor da castanha 
na Amazônia, pode ajudar na definição das 
rotas otimizadas. Nesse aspecto os drones 
são uma ferramenta útil para o mapeamento 
do dossel das florestas e a identificação das 
áreas de coleta dos castanhais. A técnica de 
fotogrametria permite capturar imagens do 
dossel para produzir ortomosaicos e identificar 
a castanheira, que possui copa dominante e 
um formato específico. A coleta da castanha-
do-brasil é uma atividade importante para 
as comunidades locais na Amazônia, mas 
deve ser realizada de forma sustentável e 
regulamentada. O uso de tecnologias como 
o MapCast e drones pode ajudar na gestão 
da cadeia produtiva e na conservação das 
florestas nativas.
PALAVRAS-CHAVE: Bertholletia excelsa.  
Amazônia. Drones. Fotogrametria.

1 INTRODUÇÃO

As florestas tropicais possuem uma 

grande importância devido à sua vasta reserva 

de biodiversidade, especialmente por suas 

http://lattes.cnpq.br/1124066417102023


Territórios Quilombolas do Alto Trombetas: Modelos Teóricos para uma 
Bioeconomia Amazônica Capítulo 3 39

riquezas naturais e pelo papel fundamental que desempenham no meio ambiente e na 

sociedade (HENRIQUES, 2010). E nas florestas tropicais temos espécies com uma grande 

importância ambiental e social, como a Castanheira-do-Brasil (Bertholletia excelsa), que 

possui diversos usos, sendo altamente explorada ao longo do tempo (SALOMÃO, 2014). 

De acordo com o artigo 29 do Decreto n° 5.975 de 30 de novembro de 2006, as 

castanheiras não são passíveis de exploração para fins madeireiros, contudo é permitido 

a sua exploração para fins não madeireiros, no caso a coleta das castanhas (SCARAMUZI, 

2020). E na Reserva Biológica do Rio Trombetas o extrativismo da castanha é uma das 

principais atividades desenvolvidas pelas comunidades quilombolas que estão na região 

muito antes da criação da unidade de conservação (LOBO, 2016).

O extrativismo das castanhas envolve várias etapas, que vão desde a sua 

coleta, realizada entre janeiro e junho, até o beneficiamento (EMBRAPA, 2018). A coleta 

das castanhas na Rebio Rio Trombetas em sua maioria é realizada por integrantes 

de comunidades quilombolas, que fazem acampamentos temporários próximos aos 

castanhais devido às limitações impostas pelo ICMBio nas rotas, o que influencia no tempo 

de coleta (PICANÇO E COSTA, 2019). O aumento do tempo de coleta acaba por prejudicar 

a produção, já que há uma maior possibilidade de contaminação por fungos, resultando em 

perda de uma quantidade significativa de castanhas. (PACHECO et al., 2010).

Com o intuito de fortalecer a cadeia produtiva das castanhas-do-brasil em 

2014 foi desenvolvido o projeto Mapeamento de Castanhais Nativos e Caracterização 

Socioambiental e Econômica de Sistemas de Produção da Castanha-do-Brasil na 

Amazônia (MapCast) da Embrapa, que tem como finalidade otimizar as rotas e os processos 

produtivos da castanha e outros produtos florestais não madeireiros (EMBRAPA, 2014). 

Apesar disso, ainda não foi implantado na Rebio Rio Trombetas. Diante disso, há espaço 

para melhorias nesse sentido.

Visando melhorar essas rotas de coleta para reduzir o custo e tempo de coleta, 

o objetivo é a utilização de tecnologias de sensoriamento remoto e drones para a 

implantação de rotas aos castanhais mais eficientes, levando em consideração os 

percursos a serem percorridos, o grau de dificuldade de acesso a alguns castanhais, em 

razão de relevo, hidrografia e ângulos de inclinação dos terrenos.

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

2.1 RESERVA BIOLÓGICA DO RIO TROMBETAS

Em 21 de setembro de 1979, foi criada a Reserva Biológica do Rio Trombetas 

através do decreto 84.018, com o intuito de proteger amostras dos ecossistemas 
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amazônicos, garantir a sobrevivência da tartaruga-da-amazônia (Podocnemis expansa) 

e de outros quelônios, preservar os processos naturais sazonais e proteger as áreas 

de cachoeiras que abrigam uma fauna e flora únicas. Essa reserva é considerada uma 

das maiores reservas biológicas do Brasil, possuindo uma área oficial de 385.000 ha 

(IBAMA, 2004).

As reservas biológicas se caracterizam pela proteção integral, sem a presença 

humana e sem permissão para uso direto dos recursos naturais presentes na área. No 

entanto, quando a Rebio do Rio Trombetas foi criada, já havia a presença de territórios 

centenários de quilombolas na região, resultando na sobreposição das áreas (SANTOS, 

2009). Essas áreas possuem grandes riquezas em recursos naturais, incluindo lagos 

amazônicos e floresta densa, além de platôs cobertos por castanhais. Os quilombolas 

desenvolveram uma forte conexão com essas áreas, uma vez que a coleta da castanha-

do-brasil é fundamental para sua subsistência e modo de vida (LOBO, 2016).

Houve conflitos desde a criação da Reserva Biológica do Rio Trombetas, uma 

vez que a coleta de castanha-do-brasil pelos quilombolas foi proibida inicialmente pelo 

Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF) e posteriormente pelo Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais (IBAMA). Apesar da proibição, a 

coleta continuou sendo realizada clandestinamente pelas comunidades quilombolas, o 

que gerou a necessidade de encontrar soluções para atender essas comunidades para 

não as deixar desamparadas (TALBOT, 2016).

Com o objetivo de solucionar o conflito na coleta da castanha-do-brasil na Rebio 

do Rio Trombetas, foram firmados os Termos de Compromisso nº 119/2011, 120/2011 e 

121/2011, estabelecendo os compromissos e regras para a coleta e comercialização da 

castanha dentro dos limites e áreas da Rebio. Dessa forma, as comunidades quilombolas 

puderam continuar realizando a coleta da castanha-do-brasil de forma regulamentada e 

dentro das normas estabelecidas (PICANÇO E COSTA, 2020).

2.2 CASTANHA-DO-BRASIL

A semente da castanha-do-brasil é encontrada dentro do ouriço, que é proveniente 

da árvore castanheira-do-brasil, uma árvore alta, com um caule liso e sem galhos até a 

copa (SHEPARD E RAMIREZ, 2011). A Castanheira pode alcançar até 50 metros de altura, 

que pode ser explicada pela sua característica heliófila, e o tronco pode chegar a um 

diâmetro a altura do Peito acima de 2 metros (SCOLES et al., 2016).

Ela é encontrada em toda a região amazônica, cobrindo cerca de 325 milhões 

de hectares, principalmente no Brasil, Bolívia e Peru. No Brasil a maior concentração de 
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castanheiras está nos estados do Acre, Amazonas e Pará. A frutificação da castanheira 

ocorre em ciclos de 15 meses e a floração ocorre antes da queda dos frutos da floração 

anterior, o que determina as alternâncias de safras abundantes e reduzidas. A frutificação 

é induzida por fatores abióticos do meio, como teor e umidade do solo e temperatura 

(ALBUQUERQUE et al., 2022).

A formação dos frutos da castanha-do-brasil requer chuvas no início de seu 

desenvolvimento, que pode durar até 15 meses. A cadeia produtiva da castanha-do-

brasil sofre interferência da sazonalidade devido à irregularidade da frutificação, o que 

causa instabilidade de preços no mercado internacional (KRAG E DE SANTANA, 2017). 

Embora outras nozes e amêndoas similares possam substituir parcialmente a castanha-

do-brasil, elas geralmente não são tão apreciadas pelos consumidores em termos de 

sabor e preferência.

2.3 CADEIA PRODUTIVA DA CASTANHA-DO-BRASIL

A cadeia produtiva das castanhas passa por diferentes etapas, a primeira delas 

é o processo de coleta, que ocorre através da atividade local de comunidades, que para 

otimizar essa etapa criam acampamentos temporárias dentro da floresta, para assim 

diminuir o tempo das coletas (ALMEIDA, 2015). Em sequência é realizado o transporte 

dessas castanhas, sendo o principal meio de transporte o meio fluvial, através de regatões 

ou pequenas embarcações. Ao chegar nos primeiros centros de distribuição da cadeia 

produtiva, essa castanha é beneficiada, sendo selecionada para o mercado local e sendo 

distribuída em castanha sem casca ou com casca. 

Contudo para mercados domésticos e internacionais, a castanha passa por 

mais processos de beneficiamento, de acordo com Enríquez (2008), o beneficiamento 

é baseado em seis etapas: A seleção das sementes boas, amolecimento das sementes 

por cozimento, extração das amêndoas das sementes, seleção das melhores sementes, 

seleção classificatória e por último o processo de empacotamento. 

Durante as etapas iniciais da cadeia produtiva ocorrem muitos problemas de 

contaminação, a principal causa é o fungo Aspergillus, que produz a aflatoxina, uma 

substância tóxica que diminui a qualidade da castanha. Uma das formas de evitar essa 

problemática é a aplicação de Boas Práticas de Fabricação (BPF) durante todo o processo 

da cadeia produtiva, desde a coleta até o beneficiamento final (CASSIANO et al., 2018). 

As Boas Práticas de Fabricação (BPF) são um conjunto de normas sanitárias 

essenciais para assegurar a qualidade dos alimentos, estabelecidas pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) do Ministério da Saúde (MS), pelo Ministério 
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da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e pelos órgãos responsáveis pela 

fiscalização e regulação das atividades executadas nos estabelecimentos que produzem 

e manipulam alimentos (DE OLIVEIRA et al., 2020).

2.4 ROTAS DE COLETA NA RESERVA BIOLÓGICA RIO TROMBETAS

Na Rebio Rio Trombetas a coleta é realizada por homens e mulheres extrativistas, 

em sua maioria oriundos de comunidades quilombolas, sendo 769 quilombolas entre os 

936 castanheiros cadastrados no ICMBio para a coleta nessa unidade de conservação 

(PICANÇO E COSTA, 2020). Para a coleta os castanheiros adentram nas florestas 

com facões, botas e o paneiro, a procura dos ouriços. Durante essas coletas é comum 

os castanheiros construírem acampamentos temporários com lonas e palhas, assim 

reduzindo o tempo das coletas (PICANÇO E COSTA, 2019).

A etapa de coleta é fundamental para garantir a aplicação das Boas Práticas de 

Fabricação (BPF), pois quanto mais rápida a coleta, menores são as chances de perda 

das castanhas devido ao desenvolvimento de fungos. No entanto, um dos desafios 

enfrentados é a redução das rotas de coleta, a fim de diminuir os custos e tempo de 

deslocamentos entre os locais de coleta, acampamentos e moradias (LOPES, 2018). 

Apesar da proibição do uso de atalhos naturais, conhecidos como furos, pelo ICMBio, 

é possível utilizar tecnologias para ajudar a definir as melhores rotas de coleta, sem a 

necessidade de desrespeitar as regras impostas.

2.5 MAPCAST

O Mapeamento de Castanhais Nativos e Caracterização Socioambiental e 

Econômica de Sistemas de Produção da Castanha-do-Brasil na Amazônia (MapCast) 

é um projeto que foi desenvolvido pela EMBRAPA entre fevereiro de 2014 e julho de 

2018, em parceira com segmentos governamentais e instituições de pesquisa, com o 

intuito de fortalecer a cadeia de valor da castanha na Amazônia Brasileira e aprofundar 

os estudos sobre os ambientes naturais onde as castanheiras crescem (RIBEIRO et al., 

2017). Além de apoiar a gestão dessas árvores, o projeto teve como objetivo ampliar 

o conhecimento das diversas relações sociais e econômicas envolvidas na atividade 

extrativista da castanha. Assim, sendo possível compreender melhor a importância 

dessa atividade para a região amazônica e garantindo o seu desenvolvimento 

sustentável (EMBRAPA, 2018).

O MapCast é um projeto que se divide em cinco planos de ação. Dois desses 

planos estão concentrados na realização de avaliações bióticas e abióticas, enquanto os 
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outros dois focam em questões socioeconômicas (EMBRAPA, 2014). O último plano tem 

como objetivo analisar a viabilidade das boas práticas de manejo em unidades familiares 

extrativistas. Entre os planos de ação, destaca-se a proposição de uma metodologia para 

aperfeiçoar o traçado das trilhas que viabilizam o acesso aos produtos florestais não 

madeireiros (EMBRAPA, 2018). 

A metodologia foi desenvolvida para ajudar os coletores de castanha-do-

brasil, mas pode ser aplicada a outros produtos extrativistas que são economicamente 

importantes para as populações tradicionais da Amazônia (RIBEIRO et al., 2017). Além de 

contribuir para a conservação e o manejo sustentável das florestas nativas, o objetivo é 

que esse plano de ação ajude as comunidades extrativistas na adoção da metodologia, 

que considera fatores como a topografia, a presença de cursos d’água, a localização das 

árvores mais produtivas e outros, a fim de traçar as rotas otimizadas para cada região 

(EMBRAPA, 2014).

2.6 DRONES PARA O MAPEAMENTO DO DOSSEL

Após os dados de relevo e hidrografia serem modelados, a continuação é a 

inserção dos locais dos castanhais que serão explorados. Existe a forma tradicional de 

coleta dessas informações que é efetuada com a coleta das coordenadas com a utilização 

de equipamentos GPS. Entretanto existem outras formas de coletas dessas informações, 

e uma das formas com maior interesse atualmente devido a sua praticidade, é a utilização 

de sobrevoos de drones nas áreas de interesse (SÁ et al., 2021), indicando assim os locais 

de coleta dos castanhais, local para armazenamento temporário e os acampamentos.

Ao realizar sobrevoos com drones, é possível utilizar a técnica de fotogrametria 

para capturar imagens do dossel das florestas e produzir ortomosaicos (BERVEGLIERI 

et al., 2019). Esses dados podem ser processados posteriormente para delimitar as 

espécies de interesse, como a castanheira, que é uma espécie heliófila. Identificar a 

castanheira no dossel é facilitado pelo fato de ela possuir copa dominante e um formato 

específico (FIGUEIREDO et al., 2018). 

3 MATERIAL E MÉTODOS

A realização do seguinte trabalho procedeu através de revisão da literatura 

disponível sobre a Reserva Biológica Rio Trombetas, a Bertholletia excelsa e a utilização 

de tecnologias para a melhoria das atividades de coleta das castanhas. Para a pesquisa 

foi utilizado as bases de dados da CAPES, Google Acadêmico, Scielo.
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3.1 OBTENÇÃO DAS IMAGENS 

Para a obtenção das imagens será utilizado os dados disponíveis pelo Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). No site do INPE temos a disposição satélites 

com uma variedade de resoluções espaciais, e para o seguinte trabalho será utilizado 

o satélite CBERS-4A, que possui a resolução espacial de 2 metros para a Banda 

PAN e a resolução de 8 metros para as bandas RED, GREEN e BLUE (Figura 1). Ao 

selecionar o satélite CBERS-4A, escolher a opção CBERS4A_WPM_L4_DN, que possui 

as resoluções desejadas. 

Na plataforma de Catálogo de imagens podemos selecionar as áreas de interesse, 

a data de interesse e proceder com o download. Com as imagens baixadas, é necessário 

realizar a composição das imagens, através da fusão das bandas PAN, RED, GREEN e 

BLUE, procedimento realizado em softwares de GIS, como o ArcGIS (Figura 2).

Figura 1 – Bandas PAN, BLUE, RED e GREEN do satélite CBER4A.

Fonte: Autor.
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Figura 2 – Resultado da composição das Banda do satélite CBER4A.

Fonte: Autor.

3.2 MODELAGEM DE RELEVO E HIDROGRAFIA

A produção dos modelos de relevo e hidrografi a seguirá os procedimentos 

descritos no guia “Otimização do Traçado de Trilhas para Acesso a Recursos Florestais 

Naturais” do EMBRAPA (2014). O guia utiliza como base o software ArcGIS para a 

realização de todas as etapas desde o processamento das imagens ao modelamento 

dos dados de relevo e hidrografi a. 

3.3 LOCALIZAÇÃO DOS CASTANHAIS

A obtenção da localização das castanheiras pode ser realizada de duas formas, 

com a utilização de GPS coletando os pontos das coordenadas geográfi cas ou com o 

sobrevoo autônomo de drones nos locais de interesse. Para a alternativa de drones, é 

recomendado a utilização de drones da DJI, como o DJI Mini 2 que pode ser utilizado em 

conjunto com o software Litchi, disponível para Android e IOS, que permite a realização 

de voos autônomos com a altura fi xa dos voos. Com esses dados os procedimentos 

de criação da rede podem prosseguir, seguindo com as etapas descritas no guia do 

EMBRAPA (2014). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

 Para a realização dessa revisão bibliográfica foi priorizada a utilização de artigos, 

sendo aproximadamente de 60% da revisão composta por artigos, e o restante composto 

por livros, dissertações e teses (Tabela 1). Outra prioridade foi buscar utilizar publicações 

dos últimos 10 anos, sendo composto por 75% das referências. Ao todo a revisão foi 

composta por 14 artigos, 4 livros, 3 dissertações e 3 teses, as outras referências não 

estão listadas na tabela 1.

Tabela 1 – Descrição dos estudos utilizados no levantamento bibliográfico.

Ano Área de estudo Autor Tipo de publicação

2004 Plano de Manejo Rebio IBAMA Livro

2008 Extrativismo Enriquez Tese

2009 Florestas Tropicais Santos Dissertação

2010 Florestas Tropicais Henrique Artigo

2010 Aflatoxina nas castanhas Pacheco et al. Artigo

2011 Características da Castanha Shepart e Ramirez Artigo

2014 Mapeamento dos Castanhais EMBRAPA Livro

2014 História da castanheira Salomão Artigo

2015 Usos da Castanha Almeida Tese

2016 Coleta das Castanhas Lobo Tese

2016 Características da Castanha Scoles et al. Artigo

2016 Gestão de Unidades de Conservação Talbot Dissertação

2017 Cadeia Produtiva da Castanha Krag e Santana Artigo

2017 Mapeamento dos Castanhais Ribeiro et al. Livro

2018 Boas Práticas de Fabricação Cassiano et al. Artigo

2018 Uso de drone para Manejo Figueiredo et al. Livro

2018 Mapeamento dos Castanhais Lopes Dissertação

2019 Uso de drone para Manejo Berveglieri et al. Artigo

2019 Cadeia Produtiva da Castanha Picanço e Costa Artigo

2020 Boas Práticas de Fabricação De Oliveira et al. Artigo

2020 Extrativismo Picanço e Costa Artigo

2020 Extrativismo Scaramuzzi Artigo

2021 Uso de drone para Manejo Sá et al. Artigo

2022 Morfometria da Castanha Albuquerque et al. Artigo

Com a aplicação das etapas descritas no guia disponibilizado pelo EMBRAPA 

(2014), podemos obter modelos de relevo e hidrografia como na figura 3. Os modelos 

de relevo e hidrografia são recursos fundamentais em muitas atividades relacionadas 



Territórios Quilombolas do Alto Trombetas: Modelos Teóricos para uma 
Bioeconomia Amazônica Capítulo 3 47

ao estudo e planejamento do uso do solo. Esses modelos são gerados através de 

informações coletadas por satélites, drones ou levantamentos de campo, e apresentam 

uma representação digital tridimensional de uma determinada área geográfica, em que 

é possível analisar as características de altitudes e formas do terreno, possibilitando 

também a identificação de áreas de maiores ou menores declividades, características do 

terreno, e a representação dos cursos d’água. 

A combinação desses modelos permite análises mais complexas, sendo essencial 

na gestão de áreas de conservação ambiental, planejamento de atividades de manejo e 

no extrativismo também. Para a definição e otimização das rotas de coleta de castanhais, 

é imprescindível o conhecimento do relevo e da hidrografia dos locais de interesse.

Figura 3 – Modelo de relevo e hidrografia.

Fonte: Autor.
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Com a utilização do drones podemos obter as imagens aéreas e identifi car os 

indivíduos de interesse, como na fi gura 4, que temos a identifi cação de uma copa de 

castanheira em um estudo conduzido pelo EMBRAPA que realizou um inventário fl orestal 

com o uso de drones (FIGUEIREDO et al., 2018). A identifi cação correta das castanheiras 

é essencial para que seja obtido a melhor otimização das rotas de coletas, pois consiste 

na etapa fi nal do processamento dos dados. 

Figura 4 – Formato da copa de uma castanheira.

Fonte: Manejo Florestal 4.0 (FIGUEIREDO et al., 2018).

Com a aplicação de todas as etapas propostas neste trabalho e seguindo os 

prosseguimentos descritos no guia de Otimização do Traçado de Trilhas para Acesso a 

Recursos Florestais Naturais do EMBRAPA (2014), é possível obter as rotas otimizadas 

como na fi gura 5, que possui os traçados, pontos de demanda, entrepostos e as rotas 

entre os pontos de demanda, o mapa ainda contém as informações de relevo e hidrografi a, 

trazendo assim uma valiosa ferramenta que visa melhorar os processos de coleta de 

castanhas na Rebio Rio Trombetas. 

Otimizando as rotas de coleta, os coletores reduziram o tempo e o custo 

necessário para as coletas, aumentando assim a produtividade. Além disso, rotas mal 

planejadas podem levar a uma exploração excessiva das castanheiras em certas áreas, 

o que pode comprometer a saúde e a sobrevivência dessas árvores e prejudicar a 

sustentabilidade da atividade a longo prazo.
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Figura 5 – Rota otimizada para acesso dos castanhais e pontos estratégicos.

Fonte: EMBRAPA (2014).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As tecnologias hoje estão presentes em todos os aspectos da nossa vida, e 

no manejo florestal de produtos não madeireiros não seria diferente. Com o avanço da 

qualidade das câmeras e disponibilidade de satélites e os drones cada vez mais acessíveis, 

é possível tornar o manejo mais barato e acessível, e o presente estudo através da revisão 

de literatura demonstrou que é possível facilitar a coleta das castanhas otimizando as 

rotas de acordo com as características locais, e seguindo as normas estabelecidas pelo 

ICMBio para a Reserva Biológica Rio Trombetas. 

Com a utilização dessas imagens aéreas obtidas por drones, a otimização de 

rotas de coleta de castanha é uma estratégia que tem se mostrado eficiente para garantir 

a sustentabilidade da atividade extrativista. A captura dessas imagens permite a criação 

de modelos digitais de elevação que podem ser usados para gerar mapas topográficos 

precisos da área de coleta, assim melhorando a coleta, resultando em boas práticas de 

fabricação, e a diminuição de riscos para produção, como a proliferação da aflatoxina.
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RESUMO: Ao longo das últimas décadas, 
a disponibilidade de energia elétrica 
tem desempenhado um papel vital no 
desenvolvimento econômico e social de 
diversas comunidades. E embora seja 
considerado como um serviço público de 
extrema importância, algumas regiões do 
Brasil ainda enfrentam significativos desafios 
em relação ao acesso à eletricidade. Em 
particular, diversas comunidades rurais 
na Amazônia têm sofrido com barreiras 
econômicas e estruturais substanciais 
que dificultam a expansão dos sistemas 
de transmissão e distribuição de energia. 
Nesse sentido, as energias renováveis têm 
emergido como soluções cada vez mais 
1 Esta pesquisa recebeu o apoio material e/ou financeiro 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior - CAPES - Brasil.

eficientes na solução desse problema. Desta 
forma, o objetivo deste trabalho é realizar 
um levantamento bibliográfico sobre a 
utilização de fontes renováveis de energia em 
comunidades isoladas e propor um modelo 
teórico para o uso de energia solar fotovoltaica 
em uma Comunidade Quilombola Isolada 
na Reserva Biológica do Rio Trombetas. Foi 
realizado o levantamento da demanda de 
energia, por meio do consumo diário médio 
de uma residência; e da Oferta de energia 
solar, por meio dos valores de irradiação solar 
e de Horas de Sol Pleno (HSP). Assim, foi 
possível dimensionar um sistema fotovoltaico, 
para atender a demanda de energia e 
definir os equipamentos adequados para o 
funcionamento do sistema, atentando sempre 
para o equilíbrio do custo-benefício, resultando 
em um custo total, incluindo equipamentos e 
mão de obra, de R$ 22.369,10 para uma vida 
útil de 12 anos dos equipamentos. Além disso, 
foi possível calcular a evitação de 1.9t de CO2, 
mostrando que apesar do custo relativamente 
alto, ainda é possível devido a existência de 
linhas de crédito específicas para este fim.
PALAVRAS-CHAVES: Energia elétrica. 
Comunidades. Energia solar fotovoltaica.

1 INTRODUÇÃO

Baixos índices de desenvolvimento 

humano – IDH, baixa densidade demográfica 

e comunidades esparsadas, são algumas 

características da Região Amazônica fora dos 

https://lattes.cnpq.br/9040543512187322
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grandes centros urbanos (SILVA et al. 2021). Essas peculiaridades influem diretamente 

sobre o fornecimento regular de energia elétrica, que é essencial para se ter acesso a 

iluminação, refrigeração, comunicação, além de facilitar a realização de outras atividades 

que podem favorecer determinada população, como por exemplo, o beneficiamento de 

alguma produção (DI LASCIO & FAGUNDES BARRETO, 2009).

Estabelecidos pela Cúpula das Nações Unidas – ONU, os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável – ODS têm como objetivo suplantar os principais problemas 

enfrentados no Brasil e no Mundo. Dentre eles, o objetivo 7 trata sobre “Garantir acesso 

à energia barata, confiável, sustentável e renovável para todos” (UN, 2015). Contudo, a 

realidade das comunidades que vivem na Amazônia segue o caminho oposto, uma vez 

que o acesso ao fornecimento de energia elétrica é precário ou, na maioria dos casos, 

nem existe. A partir dessa situação, essas comunidades acabam recorrendo a fontes 

alternativas que são, geralmente, poluentes e duvidáveis, para terem acesso à energia 

elétrica (IEMA, 2020).

Neste contexto, o uso da energia solar fotovoltaica tem se apresentado como 

uma alternativa extraordinariamente promissora, além de sustentável, em contraste às 

fontes poluidoras que utilizam principalmente combustíveis fósseis, para o fornecimento 

de energia para comunidades rurais e isoladas na Amazônia (GORJIAN et al. 2021). 

Contudo, implementar esse tipo de sistema em uma comunidade isolada pode enfrentar 

alguns obstáculos: técnicos e financeiros, como o acesso à equipamentos que se 

adequem a essa realidade, mas que não tenham um custo tão elevado de manutenção 

e de operação, e socioculturais, que envolvem principalmente os conflitos constantes 

em torno de terras indígenas e de comunidades tradicionais (DI LASCIO & FAGUNDES 

BARRETO, 2009).

Comunidades Quilombolas Extrativistas se destacam como principais 

beneficiados pelo acesso a essas tecnologias (COLAÇO & SPAREMBERGER, 2010), 

desde o ganho de qualidade de vida proveniente do acesso à energia elétrica até possíveis 

ganhos financeiros provenientes de produtos com maior valor agregado resultantes da 

utilização de máquinas e processos que, sem energia ou mesmo utilizando geradores à 

diesel ou gasolina, seriam inviáveis.

Diante disso, tem-se como objetivo deste artigo realizar um levantamento 

bibliográfico sobre a utilização de fontes renováveis de energia em comunidades isoladas 

e propor um modelo teórico para o uso de energia solar fotovoltaica em uma Comunidade 

Quilombola Isolada na Reserva Biológica do Rio Trombetas.
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2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 AMAZÔNIA E O SETOR ELÉTRICO

A Amazônia Brasileira é considerada o maior bioma do Brasil, abrangendo os 

estados do Acre, Amapá, Amazonas, Roraima, Rondônia, Mato Grosso, Pará, Maranhão 

e Tocantins (Mapa 1 – Bioma Amazônia). Possui uma área total de, aproximadamente, 

4.2 milhões de quilômetros quadrados e ocupa 49.5% de todo o território nacional 

(IBGE, 2019).

Figura 1: Limites da Amazônia Legal, atualizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no ano 
de 2020.

Fonte: IBGE (2020).

Por ser uma região tão extensa, um dos maiores desafios para gestão 

dessa área é o acesso à energia elétrica, dificultado por uma série de limitações: 

geográficas, como os rios e as florestas mais densas que dificultam a instalação de 

torres de transmissão; logísticas, por conta da dificuldade no transporte de material e 

equipamentos para áreas mais isoladas devido à precariedade da infraestrutura e falta 

de estradas; climáticas, as altas temperaturas agregadas aos altos valores de umidade 

durante todo o ano, podem impactar na durabilidade dos equipamentos (Ribeiro et al. 

2012); e, sociais, por conta dos constantes conflitos envolvendo Terras Indígenas ou de 

Comunidades Tradicionais.
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O Objetivo do Desenvolvimento Sustentável de número 7 que trata sobre Energia 

limpa e Acessível tem como uma de suas metas “Até 2030, assegurar o acesso universal, 

confiável, moderno e a preços acessíveis a serviços de energia” (UN, 2015). Ao analisarmos 

o cenário brasileiro como um todo, houve grandes avanços ao longo dos últimos 20 anos 

quanto ao acesso à energia elétrica, saindo de 13% da população que não tinha acesso à 

energia em 2002, para menos de 1% no ano de 2021 (EPE, 2022). Contudo, a maior parte 

dessa população que ainda não tem acesso à energia elétrica, se concentra na região 

Norte e Nordeste do país.

Em um estudo realizado em 2020 para os estados da Amazônia, o Instituto de 

Energia e Meio Ambiente – IEMA chegou a uma estimativa de que 900 mil pessoas não 

têm acesso formal à eletricidade. E ao comparar as populações dos municípios com maior 

número de pessoas sem acesso à eletricidade com o Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal – IDHM, observou-se que existe um indício de correlação entre o acesso à 

energia elétrica e a qualidade de vida (IEMA, 2020).

2.2 ENERGIA LIMPA E RENOVÁVEL

A principal fonte de energia para as comunidades que não são atendidas pelo 

Sistema Integrado Nacional – SIN de distribuição de energia elétrica, são os geradores à 

diesel ou gasolina (FERREIRA & SILVA, 2021), que possuem um custo de aquisição baixo 

e são flexíveis quanto a potência que podem gerar, mas que acabam contribuindo para o 

aumento da emissão de CO2 e de outros gases intensificadores do Efeito Estufa.

As principais alternativas a essas fontes que utilizam combustíveis fósseis 

são aquelas que utilizam energia hidrelétrica, no caso a utilização de Pequenas 

Centrais Hidrelétricas – PCH, eólica e solar fotovoltaica (KEMPENER et al. 2015). 

Contudo, alternativas hidrelétricas e eólicas esbarram em limitações como o relevo 

predominantemente plano da região amazônica, a baixa velocidade de escoamento dos 

rios e o potencial limitado na região para a geração eólica.

Apesar de no ano de 2022, a matriz elétrica brasileira ter sido composta de 

82.9% de fontes renováveis, muito dessa participação é proveniente das grandes usinas 

hidrelétricas instaladas pelo país, com as alternativas solar e eólica crescendo, mas ainda 

tendo pouca participação na matriz como um todo (EPE, 2022).

2.2.1 Energia Solar Fotovoltaica

A energia solar pode ser aproveitada de 2 maneiras distintas: por meio do calor 

ou por meio da luz (DOS SANTOS et al. 2020; DOS SANTOS & ZAMPERIN, 2017). O 
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aproveitamento da radiação solar através da incidência de luz para a geração de energia 

se chama energia solar fotovoltaica. A luz solar incide sobre as células fotovoltaicas, que 

são compostas por materiais semicondutores como o silício, que quando unidas formam 

um módulo solar fotovoltaico. Essa incidência de luz resulta na excitação dos elétrons, 

gerando energia que pode ser convertida diretamente em energia elétrica (TOLMASQUIM, 

2016; SILVA et al. 2019).

Comparada a outras alternativas de geração de energia para sistemas isolados, 

a energia solar fotovoltaica apresenta impactos ambientais menores, e, apesar de 

ainda ter um custo bastante elevado, vem passando por uma redução do investimento 

necessário para a instalação desses sistemas. Apesar da região Norte do Brasil não ser 

tão propícia quanto a região Nordeste (MAPA 2 – Irradiação Solar no Brasil), o potencial 

ainda é bastante elevado para a geração de energia (PEREIRA et al. 2017).

Figura 2: Total Anual de Irradiação Solar direta normal, em kWh/m2.ano, no Brasil.

Fonte: Pereira et al. (2017).
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2.3 INCENTIVOS E DISPOSITIVOS LEGAIS

Os primeiros dispositivos legais acerca da geração de energia e sobre a sua 

regulamentação começaram a ser redigidas no fim dos anos 90 e no início do século 

XX. Em 1996, é instituída a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), por meio da 

Lei Federal nº 9.427, com a finalidade de “regular e fiscalizar a produção, transmissão, 

distribuição e comercialização de energia elétrica”. Em 2002, é criado, pela Lei Federal nº 

10.438, o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica – Proinfa, com 

o objetivo de aumentar a participação de fontes alternativas, como a eólica e as pequenas 

centrais hidrelétricas (PCH).

Com a iniciativa de proporcionar o acesso das populações do meio rural à energia 

elétrica, foi instituído o Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Energia 

Elétrica - Luz para Todos (LpT), pelo Decreto nº 4.873, de 11 de novembro de 2003. O 

programa buscava proporcionar uma resposta aos estudos que indicavam que mais de 

10% da população ainda não tinha acesso à energia elétrica e que essas famílias estavam 

concentradas nas regiões com os menores índices de desenvolvimento humano.

Em 2012, a Agência Nacional de Energia Elétrica, por meio da Resolução 

Normativa nº 482, possibilitou que o consumidor final possa gerar sua própria energia 

e que as concessionárias se adequassem a essa nova realidade. O consumidor que 

gerasse mais energia do que fosse consumir poderia injetar esse excedente na rede de 

distribuição. Logo em seguida, no ano de 2015, a ANEEL, pela Resolução Normativa nº 

687, estabelece um prazo de até 5 anos para a utilização dos créditos provenientes da 

energia que foi injetada no sistema.

A partir de 2015, por meio do Decreto Federal nº 8.493, o atendimento das 

Regiões Remotas passou a ser contratado pelo programa Luz para Todos, atendendo, 

além da necessidade de universalização do acesso à energia, também os sistemas 

isolados de geração de energia.

Contudo, apenas em 2018, é lançada a Política Nacional de Energia Solar 

Fotovoltaica (PRONASOLAR), com o objetivo de aumentar a participação de energias 

renováveis, com foco na energia solar fotovoltaica. O programa proporcionou linhas 

de crédito para a energia solar, incentivos à pesquisa e desenvolvimento de novas 

tecnologias, além de incentivos fiscais.

Em 2020, é instituído o Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso 

da Energia Elétrica na Amazônia Legal - Mais Luz para a Amazônia, por meio do Decreto 

Federal nº 10.221. O Programa tem como objetivo atender as populações residentes 

em regiões remotas da Amazônia Legal e que não tem acesso aos serviços de energia 

elétrica, utilizando fontes de energia renovável.
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E por fim, por meio da Lei Federal nº 14.300, de 6 de janeiro de 2022, é 

estabelecido o novo Marco Legal Solar no Brasil, permitindo a instalação de sistemas 

híbridos com baterias, permitindo a venda de créditos de energia para as concessionárias, 

estabelecimento da geração compartilhada de energia solar e passa a considerar esses 

projetos como prioritários e com benefícios ambientais e sociais relevantes.

2.4 COMUNIDADES QUILOMBOLAS E SUAS PARTICULARIDADES

Segundo o Decreto Federal nº 4.887, de 20 de novembro de 2003, em seu artigo 

2º, os remanescentes das comunidades dos quilombos são definidos como:

“Os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto atribuição, com trajetória 
histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção 
de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica 
sofrida”

A Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 

Tradicionais, instituída pelo Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, por sua vez, 

define Povos e Comunidades Tradicionais como:

“Grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, 
que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam 
territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, 
social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e 
práticas gerados e transmitidos pela tradição.”

Os conceitos acabam se misturando, de forma que podemos considerar as 

comunidades quilombolas como comunidades com características sociais, econômicas e 

culturais bem definidas, que possuem um histórico relacionado principalmente ao tempo 

da escravidão, tendo um papel bastante representativo em lutas e causas sociais no 

meio rural, essencialmente, lutando pelo reconhecimento dos territórios, historicamente, 

ocupados por eles (DE OLIVEIRA & MATTA, 2022).

Por serem povos intrinsicamente caracterizados pela transmissão da cultura 

ao longo das gerações, muito se discute sobre a inclusão tecnológica, principalmente 

pelo receio de que esse conjunto de crenças, tradições, cultura e identidade seja 

perdido. Por outro lado, a utilização, principalmente, da energia elétrica significa uma 

série de melhoras na qualidade de vida dessas populações (DI LASCIO & FAGUNDES 

BARRETO, 2009), passando desde a iluminação das casas até o beneficiamento dos 

produtos resultantes de atividades extrativistas, que pode trazer ganhos financeiros 

para essas comunidades.
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Ainda assim, essa introdução precisa ser feita com cautela, por mais que a falta 

de energia signifique falta de desenvolvimento, a forma como os modelos de como será 

feito o fornecimento precisam ser adequados à essas realidades, tanto geográficas, 

sociais, culturais e econômicas.

3 METODOLOGIA

Este capítulo considerou os principais elementos para dimensionar um 

sistema solar fotovoltaico isolado baseado nos seguintes aspectos: Levantamento da 

demanda de energia, por meio do consumo diário médio de uma unidade consumidora; 

Levantamento da Oferta de energia solar, por meio dos valores de irradiação solar e 

de Horas de Sol Pleno (HSP). Assim, é possível dimensionar um sistema fotovoltaico, 

calculando a potência mínima necessária para atender a demanda de energia e definindo 

os equipamentos adequados para o funcionamento do sistema, atentando sempre para 

o equilíbrio do custo-benefício (Figura 3).

Figura 3: Fluxograma do Dimensionamento de um Sistema Solar Fotovoltaico Isolado (off-grid).

Fonte: Autor, 2023.
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3.1 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Foi realizado um levantamento bibliográfico de produções científicas indexadas 

em bases de dados, principalmente SciELO e Google Scholar, utilizando as palavras 

chaves “Sistemas Fotovoltaicos”, “Comunidades Isoladas”, “Sustentável” e “Fontes 

Alternativas”, mantendo o período das publicações nos últimos 13 anos, ou seja, entre os 

anos de 2010 e 2023.

Para seleção dos artigos foi realizada a leitura dos títulos e resumos e identificados 

aqueles que utilizavam fontes alternativas de energia em comunidades isoladas. Em 

seguida, os trabalhos foram selecionados com base no tipo de produção acadêmica, 

dando-se preferência aos artigos publicados em periódicos. Finalmente, os materiais 

foram lidos na íntegra para a aquisição das informações necessárias para compor o 

quadro síntese.

3.2 ÁREA DE ESTUDO

As informações sobre o potencial energético solar e sobre o consumo médio 

diário foram baseadas nos dados referentes a dois territórios quilombolas localizados 

dentro da Reserva Biológica do Rio Trombetas (REBIO Rio Trombetas), no município de 

Oriximiná-PA. Os Territórios Quilombolas Alto Trombetas I e II abrangem 14 comunidades 

e, aproximadamente, 400 famílias (CPI-SP, 2021; MENDES & De CARVALHO, 2023).

As comunidades são certificadas pela Fundação Cultural Palmares como 

Comunidades Remanescentes de Quilombos, contudo em relação à situação fundiária, os 

Territórios mediante o Instituto de Terras do Pará (ITERPA) encontram-se: parcialmente 

titulado, no caso das comunidades do Território Alto Trombetas I e, não tituladas, para 

as comunidades no Território Alto Trombetas II. Essas indefinições, associadas a outros 

conflitos sociais e ambientais que ocorrem na região (MENDES & De CARVALHO, 

2023) dificultam o acesso dessas comunidades à energia elétrica por meio da geração 

distribuída, tornando a utilização de geradores à diesel aparentemente, a única opção 

para essas comunidades.
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Figura 4: Comunidades Quilombolas localizadas dentro da Reserva Biológica do Rio Trombetas.

Fonte: Autor, 2023.

3.3 LEVANTAMENTO DA DEMANDA E DO CONSUMO ELÉTRICO

Para dimensionar corretamente um sistema solar fotovoltaico isolado que pode 

ser instalado, é preciso que tenhamos conhecimento da quantidade de energia que é 

consumida diariamente em cada unidade consumidora, neste caso, em cada residência 

da comunidade. Por meio do levantamento realizado junto à comunidade, é possível 

relacionar os equipamentos presentes nas casas, bem como suas respectivas potências, 

horas de uso diárias, bem como o consumo total diário de cada equipamento (Tabela 1). 

A equação 1 mostra como é realizado o somatório dos consumos de cada equipamento 

para calcular o Consumo médio diário de energia (L):

    (Equação 1)
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Onde:

N = Quantidade de Equipamentos

Pot = Potência de cada equipamento

T = tempo de utilização diário de cada equipamento

Tabela 1: Levantamento do Consumo Médio Diário por Residência (L) na Comunidade Quilombola.

EQUIPAMENTO QUANTIDADE POTÊNCIA 
(W)

TEMPO DE UTILIZAÇÃO 
(h)

CONSUMO DIÁRIO 
(Wh)

LÂMPADAS 4 15 6 90

TELEVISÃO 1 90 6 540

SOM 1 50 8 400

FREEZER 1 200 24 4800

TOTAL (L) - - - 5830
Fonte: Autor (2023).

3.4 AVALIAÇÃO DO RECURSO SOLAR

Conhecida a demanda diária de energia para cada unidade consumidora, é 

preciso agora conhecer qual o potencial energético, neste caso, solar para a região alvo. 

Um sistema fotovoltaico depende principalmente da quantidade de radiação incidente 

sobre cada painel fotovoltaico, para isso utilizam-se os valores de irradiação solar diária 

média em kWh/m2.dia, fornecidos pelo Centro de Referência para Energia Solar e Eólica 

Sérgio Brito (CRESESB) para a estação mais próxima da área mais próxima da área alvo, 

localizada no município de Oriximiná, no estado do Pará (Figura 2).

Tabela 2: Valores de Irradiação solar diária média, em kWh/m2.dia, registrados para a estação de referência mais 
próxima, localizada no município de Oriximiná-PA. Destaque em vermelho para o mês com menor irradiação e, em 
azul para o mês com maior irradiação solar.

Irradiação solar diária média [kWh/m2.dia]

Latitude: 1,101° S Longitude: 56,749° O

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ MED

4,17 4,17 4,24 4,03 4,22 4,57 4,63 5,20 5,32 5,31 5,01 4,51 4,61
Fonte: CRESESB (2023).

Conhecidos os valores médios de irradiação solar diária é possível calcular a 

quantidade de horas de sol pleno (HSP), dividindo os valores de irradiação por 1000 W/

m2 (Figura 5). O número de horas de sol Pleno reflete por quanto tempo a irradiância solar 

permanece constante e acima de 1000 W/m2 (PINHO & GALDINO, 2014).
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Figura 5: Valores de Horas de Sol Pleno (HSP) registrados para a estação de referência mais próxima, localizada 
no município de Oriximiná-PA.

Fonte: CRESESB (2023).

3.5 DIMENSIONAMENTO DO SISTEMA ISOLADO (OFF-GRID)

3.5.1 Cálculo da Potência Pico

Por meio do levantamento dos valores de referência de consumo local e do 

potencial energético solar na região, é possível dimensionar um Sistema Fotovoltaico 

isolado que seja capaz de atender às necessidades locais. O cálculo da Potência Pico 

do arranjo fotovoltaico (PFV), dividindo o valor do consumo diário de referência (L) pelo 

menor valor médio mensal de Horas de Sol Pleno registrado durante o ano, para que o 

sistema seja capaz de suprir a demanda energética local mesmo no pior cenário possível, 

em relação à disponibilidade do recurso solar, e por fim, multiplica-se o resultado por um 

fator de segurança de 1,25 (Equação 2).

(Equação 2)

Onde:

L = Consumo Diário de referência (Wh)

(HSP)β = Menor valor de horas de sol a pico (h)

1.25 = Fator de Segurança

3.5.2 Módulos Fotovoltaicos

A quantidade de módulos que irão compor o sistema é a razão entre a potência 

pico de todo o arranjo e a potência nominal do módulo que foi escolhido (Equação 3).
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(Equação 3)

Onde:

PFV = Potência Mínima Requerida do Arranjo Fotovoltaico diariamente (W)

PMÓDULO = Potência nominal do módulo Fotovoltaico (W)

3.5.3 Banco de Baterias

Diferentemente dos sistemas conectados à rede de distribuição, os sistemas 

isolados precisam ter reservas de energia durante o período da noite e em períodos 

nos quais a radiação solar não consiga atender a demanda. Neste caso é necessário 

que exista um banco de baterias que possam armazenar energia para esses momentos. 

Para dimensionar o banco de baterias, de modo que tenha capacidade suficiente, 

além de também ser necessário atentar para autonomia com que se deseja trabalhar, 

representada pela quantidade de tempo que as baterias deverão suprir caso o sistema 

fotovoltaico falhe ou não esteja produzindo.

Em relação à autonomia, a Resolução Normativa da Agência Nacional de Energia 

Elétrica – ANEEL, no 1.000, de 7 de dezembro de 2021, estabelece que para fontes solares, 

o sistema deve ter autonomia de pelo menos 36 horas. Contudo, observada a dificuldade 

de acesso ao local de instalação, optou-se por estabelecer uma autonomia de 48 horas 

para o sistema de cada unidade consumidora.

Outro fator primordial no dimensionamento do banco de baterias é a vida útil 

das baterias, que por terem um custo bastante elevado, precisam que a relação custo-

benefício esteja, no mínimo, balanceada. Visando manter uma vida útil entre 8 e 10 anos, 

optou-se por manter a descarga máxima das baterias em 50%, que reflete o percentual 

máximo que a bateria pode ser descarregada.

Por fim, considera-se uma bateria com 12V e 357Ah para calcular a quantidade de 

baterias necessárias segundo a equação 4:

(Equação 4)

Onde:

CB = Capacidade da Bateria (Wh)

Autonomia = 48 horas

Profundidade de Descarga = 50%
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3.5.4 Controlador de Carga

Outro componente importante do sistema fotovoltaico isolado é o controlador 

de carga, ele fará com que a tensão fornecida na saída pelo conjunto fotovoltaico seja 

compatível com o banco de baterias. Para proteger o sistema em casos extremos 

recomenda-se extrapolar o cálculo da corrente do controlador em, pelo menos, 25%. No 

cálculo da corrente mínima do controlador de carga leva-se em consideração também 

a Demanda Diária de Energia que o sistema deverá suprir e as características dos 

equipamentos, conforme a equação 5:

(Equação 5)

Onde:

PFV = Demanda Diária de Energia (Wh)

ηbat = Eficiência da Bateria

ηinv = Eficiência do inversor

3.5.5 Inversor

O inversor será responsável por transformar a energia proveniente do arranjo 

fotovoltaico, neste caso, de 12V em corrente contínua para a energia que será utilizada 

nas unidades consumidoras, com 127V em corrente alternada. O condicionamento da 

potência realizado pelo inversor depende também de uma fator de eficiência relacionado 

ao local em que o sistema deverá operar, optando-se pelo valor de 0.75 (Equação 6).

(Equação 6)

Onde:

PFV = Potência Mínima Requerida do Arranjo Fotovoltaico diariamente (W)

Eficiência Energética = Fator de Dimensionamento de Inversores = 0.75

3.5.6 Orientação e Inclinação dos Módulos

Outros Fatores que influenciam a eficiência de um Sistema Solar Fotovoltaico 

são a orientação e a inclinação com que os módulos serão instalados. O ângulo de 

inclinação para um determinado sistema depende diretamente do seu tipo e da sua 

localização onde será utilizado. A inclinação está relacionada à latitude do local de 

instalação, recomendado que o ângulo de inclinação seja, no mínimo, de 10o, para 
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favorecer a autolimpeza dos módulos utilizando a água da chuva e também aproveitar 

todo o potencial solar (CAMIOTO & GOMES, 2018; MOURA et al. 2019). A orientação 

das placas segue o mesmo princípio, buscando a maior incidência de raios solares e 

evitando as áreas sombreadas. Para sistemas localizados no Hemisfério Sul recomenda-

se direcionar as placas para o Norte (JÚNIOR et al. 2018).

3.6 ANÁLISE DA EVITAÇÃO DE CO2

A principal preocupação quanto ao uso de combustíveis fósseis para a geração 

de energia diz respeito a emissão de gases poluentes, principalmente gás carbônico 

(CO2). Para quantificar quanto de CO2 deixaria de ser enviado para a atmosfera adota-

se a metodologia proposta por Kurek (2018), que considera que a utilização de 1L de 

combustível fóssil é responsável pela emissão de 2,31 kg de CO2.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 TABELA SÍNTESE

A Tabela 3, produzida a partir da metodologia aplicada para o Levantamento 

Bibliográfico, contém 8 artigos que abordam a utilização de Sistemas Fotovoltaicos ou 

Híbridos em localidades isoladas. A tabela também apresenta o ano de cada publicação, o 

título de cada produção, além do local onde foi aplicada e o tipo de energia ou associação 

que foi estudada.

Tabela 3: Tabela Síntese das informações obtidas durante a etapa de Levantamento Bibliográfico sobre Uso de 
Fontes de Energia Alternativas em Comunidades Isoladas.

Ano Autor(es) Título Local Tipo de 
Energia

2012 Bekele, Tadesse

Feasibility study of small 
Hydro/PV/Wind hybrid 
system for off-grid rural 
electrification in Ethiopia

Distrito de Dejen, 
Etiópia

Eólica + Solar 
+ Hidrelétrica

2012 Silva et al.

Energização em comunidade 
isolada com sistema híbrido 
eólico e solar-fotovoltaico 
e erradicação da miséria: 
estudo de caso de uma 

comunidade quilombola na 
Bahia.

Comunidade 
Quilombola, 

Tremedal-BA

Eólica + Solar 
Fotovoltaica

2017 Al-Addous et al.
Performance analysis of off-

grid PV systems in the Jordan 
Valley

Vale do Jordão, 
Israel/Jordânia

Solar 
Fotovoltaica

2019 Xu et al.

Off-Grid Solar PV Power 
Generation System in Sindh, 

Pakistan: A Techno-Economic 
Feasibility Analysis

Província de Sindh, 
Paquistão

Solar 
Fotovoltaica
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2021 Sousa et al.

Sistema Fotovoltaico Off Grid 
para comunidade ribeirinha 
na Região Insular de Belém 

- Pará

Ilha das Onças, 
Barcarena-PA

Solar 
Fotovoltaica

2021 Akinsipe et al.
Design and economic 

analysis of off-grid solar PV 
system in Jos-Nigeria

Jos, Nigéria Solar 
Fotovoltaica

2021 Junior et al.

Sistema individual de 
Energia Elétrica com fonte 
intermitente fotovoltaico 

off grid implantada em uma 
habitação ribeirinha no 

Município de Manacapuru 
- AM

Comunidade 
Ribeirinha, 

Manacapuru-AM

Solar 
Fotovoltaica

2022 Miravet-Sánchez 
et al.

Solar photovoltaic technology 
in isolated rural communities 

in Latin America and the 
Caribbean

Província de 
Guantánamo, Cuba

Solar 
Fotovoltaica

4.2 RESULTADOS DO DIMENSIONAMENTO

De acordo com a metodologia utilizada, a Tabela 3 mostra os resultados do 

dimensionamento do Sistema Fotovoltaico. A partir de um consumo de referência de 

5.83kWh diários, obteve-se uma Potência Pico de 1.80 kWp para o sistema, seguindo 

também a recomendação disposta na Resolução no 1.000/2021 da ANEEL. O arranjo 

deverá ser composto de 6 módulos fotovoltaicos de 340W, totalizando uma potência total 

instalada de 2.04 kW. O controlador de cargas deverá suportar uma corrente mínima de 

60A e o inversor precisará possuir uma Potencial Nominal de, no mínimo, 2000W.

Tabela 4: Resultados do Dimensionamento do Sistema Solar Fotovoltaico Isolado (off-grid).

Dados Resultados

Consumo de Referência (Diário) 5.83 kWh

Potência Pico do Sistema Fotovoltaico 1.80 kWp

Quantidade de Módulos Fotovoltaicos 6 Módulos

Potência Total Instalada do Sistema Fotovoltaico 2.04 kW

Quantidade de Baterias 5 Baterias

SAÍDA MÁXIMA NO CONTROLADOR DE CARGA 60 A

POTÊNCIA MÍNIMA DO INVERSOR 2000W
Fonte: Autor, 2023.

Para dimensionar o sistema foram calculados todos os equipamentos de acordo 

com a necessidade do projeto, buscando também otimizar a relação custo-benefício, 

optando-se por modelos com maior durabilidade. As especificações de cada equipamento 

estão relacionadas nas tabelas a seguir:
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Tabela 5: Especificações Técnicas dos Módulos Fotovoltaicos selecionados para o Projeto.

PAINEL SOLAR FOTOVOLTAICO RESUN 340W POLICRISTALINO

Potência máxima 340 Wp

Tensão de potência máxima 38,3 V

Corrente de potência máxima 8,86 A

Tensão de Circuito aberto 46,8 V

Corrente de curto-circuito 9,38 A

Tipo de células Silício Policristalino

Garantia 12 anos
Fonte: Energy Shop (2023).

Tabela 6:  Especificações Técnicas das Baterias selecionadas para o Projeto.

BATERIA ESTACIONARIA 240AH DA FREEDOM DF4100

Capacidade Nominal 240 Ah

Tensão 220 V

Peso 60,30 kg

Vida útil superior a 4 anos
Fonte: Energy Shop (2023).

Tabela 7: Especificações Técnicas do Controlador de Carga selecionado para o Projeto.

CONTROLADOR DE CARGA SUN ENERGY ESMART3 60A 12/24/36/48V 
MPPT

Corrente nominal 60A

Tensão da bateria 12V/24/36/48V

Tensão máxima do painel solar 150V

Máxima potência de entrada 12V 780W

Máxima potência de entrada 24V 1560W

Máxima potência de entrada 36V 2340W

Máxima potência de entrada 48V 3120W
Fonte: Energy Shop (2023).

Tabela 8: Especificações Técnicas do Inversor selecionado para o Projeto.

INVERSOR OFF GRID JAY ENERGY (2000W) - SENOIDAL

Potência de trabalho 2000W

Tensão entrada 12/24V

Tensão saída 120V/220 +/- 5% RMS

Forma de onda Onda Senoidal Pura
Fonte: Energy Shop (2023).
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4.3 ANÁLISE DA VIABILIDADE ECONÔMICA

Considerando os equipamentos apresentados anteriormente, a Tabela 9 

apresenta as quantidades e os valores de cada parte, além de adicionar uma parte do 

valor para cabos e conectores que farão a interligação de todo o sistema entre si. Foi 

adicionado também o valor da mão de obra, considerando um custo equivalente a 30% do 

custo total dos equipamentos (GONÇALVES, 2013). Os valores dos equipamentos foram 

baseados nos preços apresentados no site energyshop.com.br em abril de 2023.

Tabela 10: Valores Estimados, em reais, dos gastos para a instalação de um Sistema Solar Fotovoltaico Isolado 
(off-grid).

Equipamento Quantidade Valor Unitário Custo Total

Módulos 6 R$ 869,00 R$ 5.214,00

Baterias 5 R$ 1699,00 R$ 8.495,00

Controlador de Carga 1 R$ 1.499,00 R$ 700,00

Inversor 1 R$ 1.399,00 R$ 1.000,00

Cabos e Conectores - - R$ 600,00

Total Equipamentos (1) - - R$ 17.207,00

Mão de Obra (2) - 30% x (1) R$ 5.162,10

TOTAL (1) + (2) - - R$ 22.369,10
Fonte: Autor, 2023.

O custo inicial apresentado para o sistema totalizou R$ 22.369,10. É importante 

ressaltar que, por mais que a vida útil seja de 12 anos para os módulos e acima de 4 para 

as baterias, ainda serão necessárias manutenções nos equipamentos com o passar do 

tempo. Considerando que o alvo do projeto são comunidades isoladas, é interessante 

que haja a capacitação de membros dessas comunidades para que realizem essas 

manutenções, possibilitando, além do acesso aos equipamentos, a diminuição do custo 

das manutenções.

4.4 ANÁLISE DA EVITAÇÃO DE CO2

Para calcular a quantidade de CO2 que deixaria de ser enviada para a atmosfera 

a partir da adoção de um sistema solar fotovoltaico em detrimento da utilização de um 

gerador à base de combustível, optou-se por considerar que um gerador utiliza 0,404 

litros para cada kWh de funcionamento.

Dessa forma, considerando apenas uma unidade consumidora, com um consumo 

diário de 5,83 kWh, seriam necessários 2,36L de combustível para que o gerador 

atendesse tal demanda. Essa quantidade de combustível emitiria diariamente 5,45 kg de 
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CO2 para a atmosfera, 163,5 kg de CO2 mensalmente, e anualmente, 1,9 toneladas de CO2 

seriam lançadas para a superfície.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A energia elétrica se tornou cada vez mais presente e necessária em nossas vidas, 

facilitando uma série de atividades e imprescindível para várias outras. A partir deste 

estudo é possível compreender a importância de comunidades Quilombolas isoladas 

terem acesso à energia de forma limpa e sustentável. Diversas publicações apontam para 

a utilização da energia solar fotovoltaica sendo usada como alternativa aos combustíveis 

fósseis em localidades principalmente na África, Ásia e América Latina. O projeto de 

sistema fotovoltaico para as comunidades presentes na REBIO Rio Trombetas aponta 

um custo relativamente alto, contudo possível devido a existência de linhas de crédito 

específicas para este fim. Por fim, a substituição da utilização de combustíveis fósseis por 

fontes de energia alternativas pode evitar que grandes quantidades de gases poluentes 

sejam depositados na atmosfera anualmente.
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RESUMO: A castanheira (Bertholletia 
excelsa) conhecida popularmente como 
castanha-do-Brasil é uma espécie de grande 
importância e ampla distribuição por toda 
a Amazônia. O seu fruto contém sementes 
que além de ser apreciada pelo seu sabor, 
apresenta componentes nutricionais 
benéficos à saúde humana. O presente 
estudo tem como objetivo realizar uma 
revisão de literatura sobre a castanha-do-
Brasil e possível forma de beneficiamento 
para os comunitários tradicionais da região 
amazônica, com a proposta de produção 
artesanal de farinha funcional. Sendo este 
um potencial produto a ser desenvolvido 

1 Esta pesquisa recebeu o apoio material e/ou financeiro 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior - CAPES - Brasil.

com matéria-prima proveniente de Produtos 
Florestais Não Madeireiros (PFNMs), 100% 
natural, de qualidade e manejados por 
trabalhadores tradicionais.
PALAVRAS-CHAVE: Bioeconomia. 
Comunidades. Produto florestal. Manejo.

1 INTRODUÇÃO 

A Amazônia abrange uma diversidade 

de produtos florestais e não florestais (PFNMs) 

capazes de assegurar a subsistência de várias 

comunidades (RÊGO, 2014). No Brasil, a área 

de floresta equivale a 58,5% do seu território, 

cobrindo uma área de 497.962.509 ha. Desse 

total, 98% correspondem às florestas naturais, 

enquanto 2% são florestas plantadas, mas 

a constante exploração de seus recursos 

provoca o desflorestamento (SNIF, 2022).

Incentivar o uso de produtos florestais 

não lenhosos de origem vegetal provenientes 

do manejo das florestas nativas, plantações 

ou de sistemas agroflorestais são formas de 

minimizar os impactos negativos causados pelas 

atividades humanas ao meio ambiente. Além 

disso, os produtos oriundos do extrativismo 

movimentam a bioeconomia na Amazônia e 

contribui para o desenvolvimento sustentável da 

região (CICLO VIVO, 2022; RÊGO, 2014).

http://lattes.cnpq.br/0010186074755620
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A Bertholletia excelsa conhecida popularmente como castanha-do-Brasil, é um dos 

PFNMs da região amazônica que promove renda às comunidades locais, possui demanda 

no mercado nacional e internacional, e constitui-se como uma espécie de grande potencial 

econômico devido a comercialização de suas amêndoas (SILVA et al., 2013).

Pertencente à família Lecythidaceae, a castanha-do-Brasil apresenta ampla 

distribuição na região amazônica. O fruto da castanheira é tipo pixídio esférico lenhoso 

conhecido como “ouriço” que abriga entre 10 a 25 amêndoas (sementes) (LOCATELLI, 

2010; SANTOS et al., 2016; ALMEIDA et al., 2021; CUNHA et al., 2014).

De acordo com Schons (2017), o óleo extraído das castanha-do-Brasil apresenta 

cerca de 70% de lipídios, 20% de proteína, além de vitaminas e minerais, como potássio, 

selênio, magnésio e zinco (MMA, 2017). As principais substâncias encontradas no óleo são 

os ácidos palmítico, esteárico, oleico e linoleico, sendo este último em maior quantidade 

cerca de 45,2% (FREITAS et al., 2007; SILVA, ASCHERI, SOUZA, 2010). 

A castanha-do-Brasil, além de ser apreciada pelo seu sabor é utilizada na 

indústria de alimentos para produção de doces, farinhas, azeite, bebidas e afins. No setor 

de cosméticos o óleo extraído é utilizado na produção de xampus, condicionadores e 

sabonetes. E na área da  saúde, pesquisas apontam que as substâncias encontradas 

na castanha-do-Brasil podem retardar o envelhecimento celular, combater a anemia e 

auxiliar na prevenção de alguns tipos de câncer (PACHECO, 2017).

Na reportagem do site “Medican News Today” (2019), aponta que a evolução 

da funcionalidade do uso da castanha-do-Brasil atrelada aos seus benefícios nutricionais, 

vem impulsionando uma importante discussão entre produtores, pesquisadores e 

representantes de vários setores da indústria. E com o mercado de “superalimentos” 

crescendo em média 12,3% ao ano, as nutritivas nozes e castanhas brasileiras encontram 

um público perfeito (FLORESTA EM PÉ, 2021).

Ainda, segundo o International Nut Council  (2019), a expansão mercadológica 

da castanha-do-Brasil tem crescido cerca de 6% ao ano em diversos países, e o Brasil 

participa desse mercado principalmente com a castanha-do-Brasil e de caju das regiões 

norte e nordeste respectivamente (INC, 2019).

Contudo em um rico acervo empírico pode-se desenvolve sua aplicação na 

culinária amazônica, onde o aproveitamento máximo dos recursos naturais, minimiza os 

resíduos resultantes e oferece alternativas de rendimento e valorização da matéria-prima 

(SOUZA; CORRÊA; FERREIRA; SANTOS, 2016).

Neste contexto, o objetivo da pesquisa é realizar uma revisão de literatura sobre a 

castanha-do-Brasil e possível forma de beneficiamento para os comunitários tradicionais 

da região amazônica, com a proposta de produção artesanal de farinha funcional.
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

2.1 CASTANHA-DO-BRASIL (Bertholletia excelsa)

2.1.1 Aspectos gerais

A castanheira (Bertholletia excelsa), conhecida popularmente como castanha-

do-Brasil é um recurso natural da sociobiodiversidade brasileira. Classificada no grupo 

das Angiospermas, pertence à família Lecythidaceae e apresenta um grande valor 

econômico, pois dispõe de um alto valor extrativo (ARANTES et al., 2022; SOUZA, 1963; 

FREITAS et al., 2021).

A árvore da castanha-do-Brasil, pode atingir entre 30m a 50m de altura e 1m a 

2m de diâmetro, sendo uma das espécies mais altas da região amazônica. Apresenta 

tronco reto e galhos que se concentram na parte mais alta da árvore, casca de coloração 

acinzentada, e folhas, que ficam acima da copa das outras árvores, com 20cm a 35cm de 

comprimento (WWF, 2010).

A floração ocorre nos meses de agosto a outubro. E seu fruto, denominado 

ouriço, apresenta características como a cápsula globoso-deprimida, indeiscente, 

formato esférico, e diâmetro de 10 cm a 15 cm (ZUIDEMA & BOOT, 2002). Dentro do 

ouriço pode se encontrar de 8 a 24 sementes, que representam aproximadamente 25% 

do peso total do fruto, e após a maturação esses ouriços caem da castanheira estando 

prontos para serem colhidos no período chuvoso (CAVALCANTE, 2014; MULLER et al., 

1995; LIMA et al., 2022).

2.1.2 Valor nutricional de castanha-do-Brasil (Bertholletia excelsa) 

Bertholletia excelsa, é uma semente oleaginosa de alto teor nutricional, que em 

média apresenta entre 60 a 70% de lipídios, 15 a 20% de  proteínas, 10 a 15,9 g/100 

g-¹ de carboidratos, 7,5 a 7,9 g/100 g-¹ de fibras, e um alto teor de metionina, que é um 

aminoácido essencial pouco encontrado em proteínas de origem vegetal (CARDOSO 

et al., 2017; SANTOS; CORRÊA; CARVALHO; COSTA; FRANÇA et al., 2013). A semente, 

também é composta por 221,2 mg/100 g-¹ de magnésio, 610 mg/100 g-¹ de fosforo, 82,9 

µg/g de vitamina E, 170,3 mg/100 g-¹ de cálcio, 0,64 mg/100 g-¹ de ferro, 675 mg/100 g-¹ 

de potássio, 1,40 mg a 3,50 mg/100 g-¹ de zinco e cobre respectivamente (SANCANARI 

et al., 2021; SULIBURSKA et al., 2014). 

Popularmente conhecida como castanha-do-Brasil e em outros países 

por Amazonian nut ou Brazil nut, é considerada a maior fonte alimentar de selênio, que 

varia entre 0,03 a 512,0 µg/g-¹. O selênio é um mineral importante na alimentação humana 
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por auxiliar o sistema imunológico, hormonal e prevenir alguns tipos de câncer (SOUZA, 

M. L. DE; MENEZES, 2008; LIMA et al., 2019; KANNAMKUMARATH et al., 2005). 

E dentre os micronutrientes presentes na castanha-do-Brasil, destaca-se o 

tocoferol que apresenta atividade antioxidante no organismo humano, ou seja, evita a 

oxidação lipídica dos ácidos graxos insaturados. Outro, é os fitosteróis ou esteróis 

vegetais que possuem características anti-inflamatórias e antitumorais quando 

consumidos de forma regular, além de operar na redução de absorção do colesterol no 

intestino delgado e reduzir as taxas de colesterol total e LDL, que melhora o perfil lipídico, 

auxilia na prevenção e no tratamento das doenças cardiovasculares e no controle de 

peso (SANCANARI et al., 2021; SOUZA et al., 2015).

De acordo com National Academy of Sciences (NPA), o consumo acima de uma 

castanha-do-Brasil pode ultrapassar o valor nutricional diário de selênio, de 55 µg, que é o 

ideal para a homeostase do organismo humano. Já o Food and Drug Administration (FDA), 

cita que a ingestão de 43 g diárias de oleaginosas associado a uma dieta de baixo teor 

lipídico pode minimizar os riscos cardiovasculares (CARDOSO et al., 2017).

2.1.3 Extrativismo de castanha-do-Brasil na Comunidade Quilombola Alto Trombetas

A castanha-do-Brasil, apresenta entre outros produtos extrativos, grande 

importância na região amazônica, no âmbito socioeconômico, político e cultural, que 

através da comercialização de suas sementes acaba contribuindo para a economia local, 

fortalecendo a floresta em pé (SÁ et al., 2008; HOMMA, 2012; SILVA et al., 2013). 

De acordo com Scaramuzzi (2020), o extrativismo comercial da castanha-do-

Brasil é a principal modalidade de intercâmbio comercial exercida pelas comunidades 

quilombolas do município de Oriximiná/PA. Nativa da região amazônica a castanheira 

(Bertholletia excelsa), é uma espécie de grande porte e longevidade que se encontra 

distribuída de forma descontínua em todo bioma amazônico (WWF, 2023). Geralmente, a 

espécie tem ocorrência em terras altas, sendo citada tanto na literatura científica, quanto 

pelos quilombolas, como castanhais (CAVALCANTI, 2014, SCARAMUZZI, 2020).

No Alto Trombetas, as castanheiras podem ser localizadas em vários tipos de 

ambientes, bem como, nas áreas várzeas, na mata bruta, na baixa, nas ilhas, e em lugares 

muito próximos ou muito distantes das águas (SCARAMUZZI, 2016). Na fração do 

território quilombola no Alto Trombetas, a região da margem esquerda que se encontra em 

sobreposição com a Reserva Biológica do rio Trombetas (REBIO DO RIO TROMBETAS) 

apresentando uma maior população de castanheiras, e a região da margem direita, em 

excerto do entorno das áreas habitadas e das margens dos grandes lagos, a ocorrência 

de castanheiras é menor (SCARAMUZZI, 2020).
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Segundo Waldt (2014), as castanheiras passaram a ter visibilidade devido ao 

sucesso de suas sementes conhecidas como castanhas, que são altamente nutritivas, 

de sabor agradável e muito apreciadas no mercado nacional e internacional. A coleta 

da castanha ocorre quando os ouriços se tornam maduros e caem ao chão. Consta 

na literatura que as castanheiras são manejadas por comunidades indígenas desde os 

tempos pré-colombianos e que a comercialização de suas sementes ocorre desde o séc. 

XIX (PACHECO, 2017; RAMIRES & SHEPARD, 2011). No Alto Trombetas, os castanhais 

são de usufruto coletivo e, para evitar a concorrência, muitos extrativistas estimam pela 

restrição de repassar certos saberes, pela exclusividade de uso de fragmentos florestais 

específicos nos locais em que trabalham e circulam (SCARAMUZZI, 2020). 

2.1.4 Alimentos funcionais 

Os alimentos funcionais são tidos como nova tendência na indústria de 

alimentos, desde que os consumidores passaram a se preocupar mais com a saúde 

(RAUD-MATTEDI, 2008; MATTAR, 2019). A primeira menção sobre alimento funcional 

foi proposta pelo Ministério da Saúde e Bem-Estar do Japão em 1984, a partir de então, 

buscou-se uma regulamentação para embasar os benefícios de certos alimentos a 

saúde. (HUANG et al., 2019).

Em 1991 foi criado um selo especial, denominado o FOSHU (“Foods for specified 

health use”), que certificava alimentos com benefícios comprovados a saúde. Esses 

alimentos funcionais foram definidos como alimentos similares aos convencionais, mas 

que apresentam efeitos fisiológicos benéficos que ajuda a reduzir o risco de algumas 

doenças (RODRIGUES, 2016; CARDOSO, 2016). 

Em alguns países, os alimentos funcionais são considerados por exemplo: 

Produtos naturais, como frutas e vegetais; Produtos alterados, como os grãos integrais e 

fibras (pães e cereais); Produtos fortificados, como o leite acrescentado de vitamina D e 

sucos de frutas acrescentado de vitamina C; Produtos enriquecidos, como a margarina 

com prebióticos e probióticos; e Commodities aprimoradas, como os ovos com ômega-3 

oriundos de alimentação balanceada dos frangos (KAUR; SINGH, 2017). 

2.1.5 Farinha funcional

Na indústria de alimentos as farinhas integram o processo produtivo, sejam 

como matérias primas, secundárias ou como produtos finais. As farinhas são produtos 

obtidos de partes comestíveis de uma ou mais espécies de cereais, leguminosas, frutos, 

sementes, tubérculos e rizomas, que são submetidos por um processo tecnológico 

(SANTOS et al., 2019).
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Segundo Teixeira (2016), a demanda por alimentos funcionais e economicamente 

viáveis tem aumentado, e despertado o interesse da comunidade científica nas 

propriedades nutricionais e funcionais de diversos alimentos vegetais. Um alimento pode 

ser denominado funcional se, além de suas funções básicas nutricionais, afetar uma ou 

mais funções fisiológicas do organismo, de modo que favoreça a saúde e a qualidade de 

vida (IGLESIAS, 2010). 

Como forma de aproveitamento da castanha-do-Brasil, consta na literatura a 

produção de farinha feita a base do resíduo do processo de extração do óleo das sementes 

(SOUZA et al., 2016). Esse resíduo é denominado torta desengordurada ou parcialmente 

desengordurada, dependendo do processo da extração lipídica (YAN, 2009).

De acordo com Souza et al., (2016), a farinha feita a base do resíduo da castanha-

do-Brasil apresenta a seguinte composição nutricional e componentes inorgânicos 

(Tabela 1 e 2).

Tabela 1. Composição nutricional da farinha desengordurada de castanha-do-brasil.

Composição Valores Médios

Valor energético total (VET) 502,08

Carboidrato* (g/100 g) 7,70 ± 0,46

Proteínas† (g/100 g) 37,54 ± 0,51

Lipídios (g/100 g) 35,33 ± 0,27

Fibras totais (g/100 g) 9,65 ± 0,63

Umidade (g/100 g) 5,35 ± 0,85

Cinzas (g/100 g) 4,08 ± 0,34
* Teor de carboidratos calculados por diferença; † Proteína (Nx 5,46). Fonte: Souza et al., (2016).

Tabela 2. Análise dos componentes inorgânicos da farinha parcialmente desengordurada de castanha-do-brasil.

Minerais Valores FAO/WHO (1991)

Macrominerais

Sódio 0,34 ± 0,15 mg/100 g 2.400 mg

Potássio 1953,60 ± 4,22 mg/100 g 3.500 mg

Cálcio 565,20 ± 55,03 mg/100 g 1.000 mg

Magnésio 798,50 ± 43,80 mg/100 g 400 mg

Microminerais

Ferro 6,22 ± 0,23 mg/100 g 18 mg

Cobre 1,90 ± 0,35 mg/100 g 2 mg

Zinco 11,80 ± 0,42 mg/100 g 15 mg

Selênio 113,70 ± 0,29 µg/g 70 µg/homens 55 µg /mulheres
Fonte: Souza et al., (2016).
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3 METODOLOGIA

A pesquisa científica está presente em todo campo da ciência, onde consiste 

em uma investigação sistemática de um determinado assunto, com o objetivo de sanar e 

embasar os aspectos em estudo (SOUSA et al., 2021). Para o levantamento bibliográfico 

deste capítulo foram realizadas buscas através das palavras-chave nas plataformas 

Google Acadêmico, Scielo e Pubmed. 

Os artigos e teses de dissertações foram analisados e observados as seguintes 

pontuações: autores, tipo de publicação, palavras-chave utilizadas, ano de publicação, 

instituições vinculadas e proposta do estudo. 

4 RESULTADOS 

4.1 QUADRO REFERENCIAL TEÓRICO UTILIZADO PARA REVISÃO

No levantamento bibliográfico citado anteriormente, tiveram maior relevância os 

que abordavam as temáticas de alimentos funcionais, e aproveitamento da castanha-do-

Brasil na área de alimentos. No quadro 1, estão descritos os seguintes estudos científicos.

Quadro 1. Referencial teórico utilizado para revisão.

Ano Título Tipo 

2008 Os alimentos funcionais: A nova fronteira da indústria alimentar. Artigo

2019 Mercado de alimentos funcionais: percepção do consumidor 
brasileiro

Tese

2019 Re-understanding the antecedents of functional foods purchase: 
Mediating effect of purchase attitude and moderating effect of food 
neophobia

Artigo

2016 As motivações para o consumo de alimentos saudáveis sob a ótima 
de marketing.

Tese

2016 Evolução dos padrões alimentares e sua influência no mercado de 
alimentos saudáveis.

Artigo

2017 Deciphering the consumer behaviour facets of functional foods: A 
literature review

Artigo

2019 Obtenção e caracterização de farinhas funcionais Artigo

2016 Farinhas funcionais: Importância, classificação e benefícios. Site

2010 Presente y futuro de los alimentos funcionales Artigo

2016 Aproveitamento dos resíduos de extração de óleo da castanha-
do-brasil (Bertholletia excelsa) em produtos alimentícios ricos em 
proteínas, lipídios e fibras

Artigo 

Fonte: Autora, 2023.
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4.2 FLUXOGRAMA DO PROCESSO DE PRODUÇÃO ARTESANAL DE FARINHA 

FUNCIONAL

Através dos resultados do levantamento bibliográfico foi possível selecionar a 

metodologia de produção artesanal de farinha funcional de castanha-do-Brasil, sendo 

esta realizada pela EMBRAPA, 2006. 

 As etapas do processo de produção artesanal estão sendo descritas em 

fluxograma (Figura 1).

Fig. 1. Fluxograma do processo de fabricação de farinha parcialmente desengordurada. Fonte: EMBRAPA, 2006.
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4.3 FOLHETO SOBRE A CASTANHA-DO-BRASIL E PROCESSO DE PRODUÇÃO 

ARTESANAL DE FARINHA FUNCIONAL 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do que foi observado acima, o uso do resíduo da castanha-do-Brasil 

para a elaboração de um subproduto apresenta visibilidade de produção artesanal na 

comunidade, mas se faz necessário estudos mais aprofundados sobre esta proposta. 

Além disso, este estudo deixa em aberto a importância de interligar a comunidade 

científica e a comunidade tradicional, para impulsionar a articulação do conhecimento 

tradicional com desenvolvimento da Bioeconomia na Amazônia, afim de promover o uso 

racional dos recursos naturais desta região. 
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RESUMO: A Amazônia abriga uma rica 
biodiversidade e populações tradicionais. 
No Alto Trombetas, Pará, as comunidades 
quilombolas enfrentam desafios devido à 
sobreposição de áreas de conservação que 
afetam seu modo de vida. Práticas agrícolas 
e quintais agroflorestais são cruciais para sua 
subsistência e segurança alimentar, alinhadas 
com as políticas públicas. Esses sistemas não 
apenas sustentam, mas também conservam 
o ambiente e promovem valores culturais, 
econômicos e ecológicos, sendo essenciais 
para essas comunidades. O objetivo deste 
trabalho é desenvolver um plano teórico 
de quintal agroflorestal visando melhorar a 
nutrição e, consequentemente, a economia das 
comunidades quilombolas do Alto Trombetas. 
1 Esta pesquisa recebeu o apoio material e/ou financeiro 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior - CAPES - Brasil.

PALAVRAS-CHAVE: SAFs. Amazônia. 
Quilombolas.

1 INTRODUÇÃO

A Amazônia brasileira abriga, além de 

uma rica diversidade biológica, uma vasta gama 

de povos e populações tradicionais. Sendo 

definidas pela legislação brasileira como: 

grupos culturalmente diferenciados e que se 

reconhecem como tais, que possuem formas 

próprias de organização social, que ocupam 

e usam territórios e recursos naturais como 

condição para sua reprodução cultural, social, 

religiosa, ancestral e econômica, utilizando 

conhecimentos, inovações e práticas gerados 

e transmitidos pela tradição (BRASIL, 2000).

No estado do Pará, em Oriximiná, 

estão estabelecidas cerca de 16 comunidades 

quilombolas na região do Alto Trombetas. 

Essas comunidades são compostas pelos 

descendentes de negros que fugiram do 

sistema escravista, majoritariamente das 

fazendas de cacau e gado localizadas nas 

cidades vizinhas, tais como Santarém e 

Óbidos e que continuamente se refugiaram 

em quilombos ao longo do rio trombetas entre 

os séculos XVIII e XIX (ANDRADE, 1995). 

http://lattes.cnpq.br/0257102303519459
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Durante o século XX, especificamente nos anos de 1978 e 1989, foram criadas 

duas Unidades de Conservação na região: a Reserva Biológica do Rio Trombetas e a 

Floresta Nacional de Saracá-Taquera que sobrepuseram as áreas de extrativismo e de 

moradia dessas comunidades locais (MENDES & REIS, 2022). Nos dias atuais, muitas 

famílias residem nessas comunidades e se sustentam por meio de práticas agrícolas 

de subsistência, caça e pesca, além da coleta e comercialização da castanha do Pará, 

tradicionalmente abundante na região, bem como da extração de outros recursos 

florestais (PICANÇO, 2019).

Historicamente, as comunidades tradicionais da Amazônia manejam a 

biodiversidade florística da floresta, através do extrativismo vegetal, conjuntamente com 

o plantio de espécies importantes à comunidade, elaborando ao longo dos anos sistemas 

agrícolas biodiversos, priorizando o cultivo de espécies alimentícias em seus roçados, 

garantindo assim parte de sua segurança alimentar (ARAUJO et al., 2018).

Segurança alimentar é entendida como o direito à alimentação de qualidade 

constantemente e em quantidades suficientes, sem comprometer o acesso a outras 

necessidades básicas. No Brasil, a Lei nº 11.346, criada em 2006, instituiu o Sistema 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, com o objetivo de assegurar 

o direito à alimentação da população, visando à segurança alimentar e nutricional por 

meio da formulação de políticas públicas e planos federais, com a cooperação de órgão 

federais e organizações da sociedade civil na formulação e monitoramento dessas ações 

(CONSEA, 2012).

Nesse sentido, os quintais agroflorestais representam uma valiosa estratégia 

de subsistência para essas populações, fornecendo uma variedade de alimentos que 

ajudam a combater a fome e o déficit nutricional. Sendo definidos como a área em 

torno da moradia onde se cultivam espécies agrícolas e florestais, conjuntamente com 

animais, priorizando as espécies alimentícias, medicinais, entre outros usos, destinados 

ao consumo próprio da família. É importante destacar que esses sistemas ocorrem 

de forma espontânea na vivência da família, já que possuem uma forte conexão 

com a memória dessas populações, que estão historicamente ligadas à agricultura 

(CARNEIRO, 2012).

Para além da segurança alimentar, os arranjos agroecológicos desempenham 

também um importante papel ecológico na conservação do solo, na manutenção do 

microclima local e na diminuição da erosão genética dos cultivos, dentre outros aspectos. 

Além disso, possuem funções pedagógicas, sociais e econômicas, como a educação 

ambiental, a preservação do conhecimento tradicional e a promoção da liberdade 
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econômica. Esses sistemas de cultivo transcendem outros modelos, pois aproveitam 

conhecimentos ancestrais e os aplicam em esquemas desenhados para o potencial do 

local e de suas populações (NEVES, 2014).

Assim, o objetivo proposto neste capítulo consiste em formular um esquema 

teórico de quintal agroflorestal para as comunidades quilombolas do Alto Trombetas, 

visando o incremento da nutrição alimentar e os possíveis ganhos econômicos.

2 REVISÃO DE BIBLIOGRAFIA

2.1 AGROECOLOGIA 

A ideia de uma agricultura alternativa surgiu na década de 70 como uma 

contraposição ao modelo imposto pela chamada revolução verde. Nos anos 60 e 70, a 

mecanização da agricultura foi amplamente implementada em países pobres, incluindo o 

Brasil, incentivada principalmente pelo governo militar. A premissa para essa mecanização 

era o combate à fome, já que novas tecnologias, como agrotóxicos, alimentos 

geneticamente modificados e maquinários, poderiam aumentar a produção de alimentos. 

Embora esse aumento tenha de fato ocorrido, a prioridade foi dada à exportação de 

alimentos, em detrimento do combate à fome, contrariando a premissa inicial, e resultando 

em impactos sociais e ambientais significativos. Surgiu, então, a necessidade de buscar 

alternativas à agricultura convencional (OCTAVIANO, 2010).

No Brasil, diversos atores políticos e sociais buscavam maior equidade social e a 

construção de um novo modelo de sociedade (ABREU et al., 2009). A agroecologia emerge 

como um novo paradigma que combina ciência, técnicas e práticas em uma abordagem 

multidisciplinar, construída por meio da integração das perspectivas agronômicas e 

econômicas, assim como das visões ecológicas, pedagógicas, sociológicas e políticas 

(SARAGOSO et al., 2019).

No âmbito da legislação brasileira, em 2012, foi criada a Política Nacional 

de Agroecologia e Produção Orgânica, por meio do Decreto Nº 7.794. Seu objetivo é 

disseminar, em nível federal, projetos e políticas para a produção orgânica e de base 

agroecológica. Entre suas diretrizes, destaca-se a importância da segurança alimentar, 

a substituição da agricultura convencional por modelos agroecológicos sustentáveis 

de baixa emissão de poluentes e com reduzida necessidade de insumos externos, a 

participação da juventude rural e a redução das desigualdades de gênero, promovendo 

autonomia econômica das mulheres (SAMBUICHI et al., 2017).
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2.2 QUINTAIS AGROFLORESTAIS

Os quintais agroflorestais são um tipo de cultivo que combina plantas com usos 

alimentícios, medicinais, ornamentais entre outros, em um sistema de plantio que imita 

a estrutura de uma floresta. Eles são compostos por diferentes extratos de plantas 

ao redor das casas, o que facilita a permanência das comunidades na floresta, uma 

vez que fornecem uma fonte complementar de alimentos para as famílias. Além disso, 

esses quintais proporcionam serviços ambientais, como a melhoria da qualidade do 

ar e do microclima, tornando a área próxima às das casas mais fresca e agradável 

(VIEIRA et al., 2012).

Os quintais são comuns em casas rurais e se desenvolvem gradualmente com 

as demandas da família e interações com a comunidade. Eles são conhecidos por vários 

termos como sítio, pomar, horto caseiro. Esses espaços oferecem um ambiente propício 

para a conservação in situ e podem ser uma opção de baixo custo para preservar 

a biodiversidade local e a agrobiodiversidade, pois proporcionam interações entre 

plantas, animais e microorganismos que são essenciais para manter as funções dos 

agroecossistemas e melhorar a qualidade de vida (GERVAZIO et al., 2022).

Dessa forma, podem ser planejados de forma mais estratégica, levando em 

consideração a diversidade das espécies plantadas e o uso eficiente do espaço 

disponível. Além de ser uma fonte de alimento para a família, os excedentes de produção 

podem ser comercializados, trocados ou compartilhados com a comunidade local 

(GARCIA et al., 2015).

Chagas et al. (2018) descreveram um projeto de agricultura sustentável realizado 

na comunidade da Apa Baía Negra, em Ladário/MS, denominado “Quintal Agroflorestal”. 

O projeto consistiu no plantio de mudas de árvores frutíferas e medicinais em um 

quintal que atenderia a todos os moradores locais, visando fornecer alimentos frescos 

e saudáveis e gerar renda por meio da venda dos excedentes. A participação ativa da 

comunidade na criação e manutenção dos quintais foi crucial para o êxito do projeto. 

Para a comunidade, o projeto foi um sucesso, pois as espécies que sobreviveram 

produziram bastante alimento, apesar de, inicialmente, ter sido considerado um fracasso 

pelos agentes técnicos, devido à mortalidade acima do esperado causada pelo ataque 

de praga. Esse sucesso levou a uma nova estratégia de avaliação do projeto, pelo 

olhar dos comunitários, que replicaram o quintal agroflorestal de maneira mais simples, 

priorizando as espécies que melhor adaptaram-se, a partir do aprendizado adquirido 

durante a execução do projeto.
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No estudo realizado por Dias et al. (2020), foi realizada uma caracterização dos 

quintais agroflorestais na comunidade quilombola de Porto Alegre, situada no Baixo 

Tocantins, no estado do Pará. A pesquisa foi conduzida por meio de uma imersão na 

realidade da comunidade e entrevistas com as mulheres quilombolas. Os resultados 

indicam que 67% dos quintais da comunidade são gerenciados apenas por mulheres, as 

espécies cultivadas nesses quintais são predominantemente alimentícias e medicinais, 

importantes para a alimentação e no tratamento de diversas enfermidades. Além disso, 

o excedente produzido é muitas vezes comercializado, proporcionando um ganho 

econômico para elas. Tais resultados evidenciam o papel fundamental que mulheres 

desempenham na promoção e preservação desses sistemas agroflorestais.

Em 2012, Miranda et al. (2012) realizaram um estudo para identificar a 

diversidade de espécies em três quintais agroflorestais (SAFQ) no assentamento rural 

“26 de março”, em Marabá - PA. Através de entrevistas e inventário florístico completo 

dos quintais, após análise estatística descritiva, foi constatado que no SAFQ1, em um 

período de dois anos, foram produzidas bananeiras, mamoeiros, noni e urucuzeiros, 

utilizando um consórcio de banana e coco em conjunto com outras espécies aleatórias. 

O SAFQ2, por sua vez, ainda estava em fase de investimento, com várias mudas sendo 

plantadas, e apenas a banana gerava excedentes e era comercializada. Já no SAFQ3, 

a maioria das plantas frutificava o ano todo, incluindo acerola, babaçu, café, coco, 

limão, noni e urucum, e outras frutificavam sazonalmente. Essa variedade de culturas 

ajuda a garantir a segurança alimentar, proporcionando uma dieta complementar, 

além de combater a ausência de nutrientes indispensáveis, a chamada fome oculta, 

ao longo de todo ano.

3 METODOLOGIA

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA

A microrregião do alto trombetas é uma das 14 microrregiões que compõem 

o município de Oriximiná, estando localizada na margem esquerda, à direita do rio 

trombetas, constituída por 16 comunidades quilombolas (MAPA 1), são elas: Boa Vista 

(Trombetas), Moura, Palhal, Curucá Mirim, Último Quilombo, Nova Esperança, Jamari, 

Juquiri, Juquirizinho, Mãe Cué, Sagrado Coração de Jesus, Tapagem, Paraná do Abuí, 

Abuí, Santo Antônio do Abuizinho e Cachoeira Porteira; e a tribo indígena Mapuera 

(PICANÇO, 2019).
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Mapa 1 

Fonte: Picanço, 2019.

De acordo com a classificação de Köppen, o clima da região é quente e úmido, com 

período biologicamente seco praticamente inexistente. Os meses mais secos são agosto, 

setembro e outubro, enquanto a estação chuvosa se estende de dezembro a maio, com 

temperaturas médias de 25 a 26 graus Celsius e umidade relativa superior a 80%.

A vegetação é predominantemente classificada como Floresta Ombrófila Densa, 

também conhecida como floresta pluvial tropical, caracterizada por uma vegetação densa 

em todos os estratos, incluindo árvores, arbustos, plantas herbáceas e lianas.

O solo da região é classificado como Latossolo Amarelo, com textura argilosa ou 

muito argilosa. A área é banhada pelo Rio Trombetas, que chega a atingir 1.800 metros 

de largura e apresenta águas claras, com muitos trechos de corredeiras e cachoeiras. A 

água é mais cristalina devido à ausência de terrenos ricos em nutrientes, ao contrário das 

águas barrentas (IBAMA, 2004).

3.2 ESPÉCIES ESCOLHIDAS 

Com base no livro de CORADIN et al. (2022), o qual apresenta espécies de grande 

importância para o futuro da região norte, propondo a diversificação e a valorização 

do cultivo de espécies nativas, a fim de promover a produção de alimentos nutritivos, 

saudáveis e sustentáveis, que sejam social e ambientalmente viáveis, foram selecionadas 

04 espécies nativas e de fácil acesso na região, são elas: 
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A castanha do Pará (Bertholletia excelsa Bonpl.) uma espécie florestal de 

porte elevado pertencente à família Lecythidaceae, cujas amêndoas possuem rico 

valor energético e proteico. Uma característica desejável dessa espécie é sua melhor 

adaptação a ambientes com alta luminosidade. SCOLES et al. (2014) comparou dados 

de crescimento da castanha durante seis anos em ambientes com diferentes níveis 

de luminosidade na região do rio Trombetas, e concluiu que a espécie obteve melhor 

crescimento em ambientes com maior iluminação, como é o caso dos roçados. O trabalho 

também demonstrou alta taxa de resiliência ao fogo da espécie, já que algumas mudas 

plantadas no roçado foram imprevistamente submetidas ao fogo e em 90% dos casos, 

houve rebrota.

A espécie arbórea Bixa orellana L., popularmente conhecida como Urucum, 

também é uma excelente opção para cultivo na região Amazônica. Atualmente, o Pará é 

um dos estados de maior produção dessa planta devido à sua capacidade de adaptação 

em solos pouco férteis (POLTRONIERI & BOTELHO, 2006). Caracteriza se por ser um 

importante corante natural e possuir variados usos farmacêuticos, podendo alcançar até 

6 metros de altura, outra grande vantagem se deve ao fato que a espécie pode florescer 

e frutificar durante todo o ano, o que garante a segurança de uma colheita constante 

(PORTAL, 2013).

A bacaba é uma palmeira amazônica que pode medir até 20 metros de altura. 

Seu fruto é altamente valorizado na produção do “vinho de bacaba” e o palmito extraído 

das estirpes mais jovens também é muito apreciado. A espécie também é adequada para 

a composição de sistemas agroflorestais devido ao seu alto potencial de germinação, 

sendo possível obter uma planta jovem em aproximadamente 04 meses (QUEIROZ & 

BIANCO, 2009).

Durante o levantamento florístico realizado em 10 platôs da FLONA de Saracá-

Taquera, em Oriximiná, foi evidenciada a importância da Oenocarpus bacaba Mart. 

como a segunda espécie com maior número de indivíduos e uma das cinco com melhor 

distribuição espacial em uma área de 75 hectares de floresta inventariada (BARRA, 2021). 

A presença natural da espécie em locais próximos às comunidades é um fator favorável 

para o sucesso do plantio, visto que ela apresenta uma maior probabilidade de adaptação 

ao ambiente de cultivo.

A última espécie selecionada é a Manihot esculenta, um arbusto cultivado em 

todos os estados do Brasil, sobretudo pela tolerância às secas e aos solos pobres, 

suas raízes tuberosas são importantes alimentos na história do país. No norte do país, 

ela é popularmente conhecida como mandioca e tem forte conexão com a população 

amazônica, sendo utilizada em diversos pratos típicos, como a maniçoba. Além disso, a 



Territórios Quilombolas do Alto Trombetas: Modelos Teóricos para uma 
Bioeconomia Amazônica Capítulo 6 95

mandioca é uma das bases da alimentação das comunidades locais, sendo transformada 

em alimentos como bijus, tapioca e farinhas (LINHARES & SANTOS, 2014). Oliveira & 

Brandão (2016) descrevendo o perfil da população residente na Floresta Nacional 

Saracá-Taquera, mencionam a existência de cultivo para comercialização da farinha de 

mandioca, evidenciando a importância da espécie na economia nas famílias da região. 

Já o estudo de Araújo (2015) destaca a utilização da mandioca pela população local do 

território quilombola Mãe Domingas, descrevendo que a colheita é realizada de forma 

fracionada, evidenciando outra característica desejável da espécie, sua versatilidade, 

podendo ser colhida em qualquer época do ano.

3.3 MODELO PROPOSTO

De acordo com Andreata & Mota (2022), é recomendável a construção de um 

pequeno viveiro comunitário antes do plantio, com o objetivo de produzir e acomodar as 

mudas que serão utilizadas e as que precisarão ser replantadas. As espécies sugeridas 

para compor o quintal agroflorestal são nativas e estão presentes na região que circunda 

e abriga as comunidades do alto trombetas (SALOMÃO, 2009; ARAUJO, 2009; BRAGA, 

2021), facilitando a obtenção de suas sementes na própria floresta. 

Para o plantio das mudas de Bertholletia excelsa, é recomendado o início 

da estação chuvosa, que na região do Alto Trombetas ocorre no mês de dezembro, 

quando o solo já dispõe de água para o estabelecimento da planta (Souza et al., 2008). 

Alerta-se também para o plantio de mudas com pelo menos 80 cm de altura e sem 

hipocotiledone, evitando, assim, o ataque de roedores. Quanto ao espaçamento em 

consórcio, é recomendado um espaçamento de 10 metros por 10 metros, a fim de evitar 

a sobreposição de outras espécies sobre a planta, visto que a castanha se desenvolve 

melhor em condições de bastante luz (SCOLES et al., 2014).

Recomenda-se também o plantio do urucuzeiro no início da estação chuvosa. 

Quanto às sementes, o estudo de Picolotto et al. (2013) demonstra que o processo de 

escarificação com lixa por cinco minutos estimula sua germinação, quebrando sua possível 

dormência. Quando as mudas atingirem de 20 a 30 cm de altura, devem ser plantadas, 

sendo o espaçamento proposto de 7 m por 7 m, permitindo o melhor desenvolvimento da 

planta (Souza et al., 2008).

A respeito do plantio de Oenocarpus bacaba, seguindo o trabalho de Queiroz & 

Bianco (2009), as sementes devem ser imersas em água por 24 horas antes de serem 

semeadas para a produção de mudas em um período de 4 meses. O espaçamento 

adequado para o delineamento é de 7m por 7m e o plantio pode ser feito no início do 

período chuvoso, conforme indicado por PADILHA (2022).
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O plantio da mandioca requer solo úmido para garantir um bom enraizamento, 

por isso, é recomendado que seja realizado no início da estação chuvosa (LANDAU et al., 

2020). Ao contrário de outras espécies, a mandioca é propagada por meio de estacas, 

que são pedaços de aproximadamente 20 cm retirados de raízes de plantas saudáveis. O 

espaçamento sugerido entre as estacas é de 1m por 1m.

Com base em estudos realizados na região (LOBO, 2016; PICANÇO, 2019; 

FREITAS & SILVA, 2008), foi elaborado o quadro abaixo que apresenta o período 

de frutificação das espécies, confirmando uma das características dos sistemas 

agroflorestais, que é a garantia de constância na produção de alimentos. Com essa 

combinação, é possível ter alimento disponível durante quase todo o ano, o que reforça 

a importância dos sistemas agroflorestais na garantia da segurança alimentar da 

população local.

Quadro 1.

Espécies J F M A M J J A S O N D

Bertholletia excelsa x x x x x x x

Bixa orellana x x x x

Oenocarpus bacaba x x x

Manihot esculenta x x x x x x x

Com base nas informações de espaçamento citadas, é apresentado o croqui do 

delineamento do quintal agroflorestal:



Territórios Quilombolas do Alto Trombetas: Modelos Teóricos para uma 
Bioeconomia Amazônica Capítulo 6 97

O trabalho de Andreata & Motta (2022), sugere que o trabalho para implantação 

de um sistema agrofl orestal pode ser feito em mutirões de comunitários, onde todos se 

ajudam, diminuindo, assim, a carga sobre poucas pessoas, resistindo a lógica produtiva 

convencional e estimulando também a solidariedade por meio do trabalho coletivo. O 

estudo de Chagas et al. (2018) destaca a importância da utilização dos erros cometidos 

durante a implantação de sistemas agrofl orestais como forma de aprendizado para 

os comunitários, permitindo que eles entendam melhor a adaptação das espécies 

escolhidas e aperfeiçoem futuros sistemas agrofl orestais. Fonseca (2015) destaca a 

importância dos plantios de castanheiras na região, considerando que a tendência dos 

castanhais envelhecidos é de menor produção. Além disso, ter castanhais mais próximos 

de suas casas permite maior praticidade e liberdade quanto aos meses de coleta, em 

contraposição às restrições impostas pelo gerenciamento do ICMBio.

3.4 MAPA CONCEITUAL
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ANEXO
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